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UNANIMIDADE
“NINGUÉM FICA PARA TRÁS!”

PRESIDENTE DA DIRECÇÃO NACIONAL EM ENTREVISTA AO ELO

A determinação de quem   
se bate por uma causa justa

Mais de 220 associados reunidos em Assembleia-Geral Nacional, em Coimbra, no dia 2 de Abril, aprovaram, por 
unanimidade e aclamação, o novo Caderno Reivindicativo que a ADFA dará a conhecer a todos os Órgãos de Soberania, 
Instituição Militar e entidades oficiais nos próximos meses.

Nuno Santa Clara Gomes fala sobre as prioridades reivindicativas da Associação e evidencia 
que o consenso na ADFA é sinal de maturidade. Alerta que o tempo urge para a resolução dos 
problemas que subsistem, afirmando a esperança e falando dos 48 anos da ADFA. Assume 
as dificuldades próprias do mandato e avança que o futuro exige o total empenhamento dos 
associados e muita determinação.
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António José Mendes Baião, 
associado 18085, natural da fre-
guesia de Beringel do concelho 
de Beja, residente na freguesia 
de Baixa da Banheira do conce-
lho da Moita. Serviu no Desta-

camento de Fuzileiros Especiais 8 na Guiné. 
Faleceu a 26-10-2021 com 74 anos. 

José Maria Matos Santos, asso-
ciado 31, natural e residente na 
freguesia de São Martinho das 
Amoreiras do concelho de Ode-
mira. Serviu no Pelotão de Arti-
lharia Antiaérea Fixa em S. Tomé 

e Príncipe. Faleceu a 30-01-2022 com 74 anos. 

Rogério Rosado, associado 8223, 
natural da freguesia e concelho 
de Portimão, residente na fre-
guesia de Quinta do Palheirão 
do concelho da Moita. Serviu 
em Moçambique. Faleceu a 05-

02-2022 com 71 anos.

Manuel António Jesus Silva, as-
sociado 13793, natural da fre-
guesia e concelho de Rio Maior, 
residente na freguesia de Póvoa 
de Santo Adrião do concelho de 
Odivelas. Serviu no Batalhão de 

Caçadores Paraquedistas na Guiné. Faleceu a 
13-02-2022 com 76 anos. 

Associados Falecidos 

OBRA COMPLETA DE JAIME FERRERI 
NA BIBLIOTECA DA ADFA

A Biblioteca da Sede Nacional da ADFA 
recebeu a obra literária completa do 
associado e dirigente Jaime Ferreri. Os 
livros estão disponíveis para leitura, po-
dendo ser requisitados para emprésti-
mo.
O autor também informou que, das edi-
ções Aquileio, estão também disponíveis 
na Biblioteca Nacional, em Lisboa, os tí-
tulos “Fizeram de mim soldado”; “O ca-
brito montês”; “Crónicas (des)alinhadas”; 
“Pé-de-meia” - primeira e segunda edi-
ções; “Os homens também hibernam”; “A 
saga do Alferes Vicente”; “Pecúlio”; “Brin-
car de miúdos e teatro para graúdos”; “O 
suco das palavras”; “A minha filha Inês”. 
Também estão patentes na Biblioteca 
Nacional as obras “Pecúlio” e “Crónicas 
(des)alinhadas”, das Edições Ave Rara.

O FENÓMENO MARCELINO DA MATA 
– O HERÓI, O VILÃO E A HISTÓRIA 
Autor: Nuno Gonçalo Poças
Edição: Casa das Letras, Alfragide, Março 
de 2022, 208pp 

A morte de Marcelino da Mata, em Fe-
vereiro de 2021, gerou uma grande con-
trovérsia com posições bem extremadas 
consoante a perspectiva política e ideo-
lógica de quem as defendia.  
Ao escrever este livro, Gonçalo Poças não 
pretendeu deitar mais achas para esta 
fogueira. “Sendo honesto com o leitor, 
devo dizer que a figura icónica de Mar-
celino da Mata me interessava há vários 
anos. Mas, mantendo a honestidade, à 
medida que fui lendo e recolhendo in-
formações, crescia em mim a sensação 

de que a personagem, sendo relevante 
para a história militar portuguesa do sé-
culo XX, era sobretudo fundamental se 
analisada no contexto histórico-político 
que acompanhou a sua vida…”. (pg 15).
No seu exercício de tentar “perceber 
quem era o homem por detrás do de-
bate”, (…) “rapidamente constatei que 
aquilo que era mesmo importante, na 
minha modesta e frágil opinião, não foi 
discutido. Marcelino tinha em si, no seu 
percurso, tudo aquilo que nos devia ter 
feito reflectir e procurar acomodar to-
das as sensibilidades num quadro de 
moderação e concórdia relativamente a 
um passado recente que não deixa – ou 
não devia deixar – muita gente orgulho-
sa. Esse passado é, por natureza, contro-
verso na medida em que se trata, essen-
cialmente, de dois períodos (guerra em 
ditadura e processo revolucionário)  que 
não devem ser olhados, em democracia, 
como se olha para um passado recente 
já construído em período democrático. 
” (pg 17). 
Tentando dar conteúdo para uma refle-
xão serena e desapaixonada sobre a figu-
ra de Marcelino da Mata, Gonçalo Poças 
dedica a maior parte desta obra a traçar 
o seu percurso de vida: começa por des-
crever brevemente o território da Guiné 
e as suas gentes e o contexto em que 
nasce Marcelino da Mata. O início da 
guerra na Guiné veio apanhá-lo a cum-
prir o serviço militar. Conhecedor do 
terreno e de grande parte dos dialectos 
que se falavam na Guiné, os comandos 
militares viram nele um excelente guia 
e intérprete. Só mais tarde se revelou o 
combatente destemido e audaz em que 
se transformou. E nunca hesitou pôr es-
sas qualidades ao serviço de Portugal. “A 
portugalidade de Marcelino nunca ele 
a escondeu. Se lhe perguntassem o que 
era, nunca responderia que era um pa-
pel – era português.” (pg 31). 
Foi dos primeiros comandos guineenses 
e, das mais de duas mil operações em 
que participou, Gonçalo Poças “acom-
panha-o” nas principais grandes ope-
rações que se desenrolaram durante a 
guerra: Operação Tridente, na ilha do 
Como em 1964, a Operação Mar Verde, 
na Guiné-Conakry, em Novembro de 
1970, e a Operação Ametista Real, na 
fronteira do Senegal, em Maio de 1973. 
Pouco depois do 25 de Abril Marcelino 
da Mata foi evacuado para Lisboa para 
receber tratamento no Hospital Militar a 
ferimentos provocados por acidente, por 
rebentamento de granadas, e não mais 
o deixaram voltar para a Guiné. Como 
muitos outros guineenses que foram 
chegando a Portugal, os tempos revolu-
cionários que se seguiram, em especial 
em 1975, não foram fáceis para Marce-
lino e alguns outros. “Marcelino não foi, 

porém, o único natural da Guiné deti-
do e torturado. Outros foram também 
alvo dos revolucionários [militares 
do RALIS e militantes do MRPP]”. (pg 
169). “A fúria revolucionária não tinha, 
pois, limites para o controlo daquilo 
que os seus actores entendiam ser a 
contra-revolução e o regresso ao fas-
cismo. Marcelino da Mata foi apanha-
do no turbilhão, talvez, mas não é de 
descurar a hipótese de ter sido um alvo 
preferencial.” (pg 168). 
Depois da sua libertação da prisão 
de Caxias, Marcelino da Mata andou 
por Espanha e França e, quando re-
gressou, em 1976, foi reintegrado no 
Exército e dado como Deficiente das 
Forças Armadas. Iniciou então uma 
luta para que a ele e os seus camaradas 
que haviam combatido pelas  Forças 
Armadas Portuguesas, lhes fosse dada 
a nacionalidade portuguesa e as com-
pensações a que tinham direito, bem 
como às viúvas dos seus camaradas 
mortos. Essas pretensões acabariam 
por ser satisfeitas parcialmente. 
A concluir, o autor defende que “Fa-
lar sobre Marcelino da Mata torna-se, 
pois, necessário sob uma perspectiva 
de apaziguamento e moderação. Con-
siderando que a historiografia da Guer-
ra Colonial continua imersa em con-
tradições e envolvida num confronto 
que se mantém vivo, foi o que aqui 
procurei fazer. (…) Tentei fazê-lo per-
correndo, mesmo que limitadamente, 
o percurso de Marcelino da Mata, por 
entre as luzes e as sombras da sua vida 
e da História portuguesa recente até à 
política contemporânea, cada vez mais 
fundada no espectáculo, no definitivo 
e no incompatível.” (pg 200). 

DEFICIENTES DAS FORÇAS   
ARMADAS, A GERAÇÃO DA   
ROTURA EM FORMATO DOC   
E PDF 

O livro editado pela ADFA em 2017, 
Deficientes das Forças Armadas, 
a Geração da Rotura, foi transfor-
mado em formato Doc e PDF pelo 
Serviço de Leitura para Deficientes 
Visuais da Biblioteca Nacional, para 
que os cidadãos com esta deficiên-
cia possam usufruir da sua leitura. 
A Biblioteca Nacional ofereceu à 
ADFA esta versão do livro que fica 
à guarda do Centro de Documenta-
ção e Informação (CDI).
Os associados com deficiência vi-
sual poderão solicitar a este CDI o 
envio do livro neste formato. Dado 
o tamanho do ficheiro, o mesmo só 
poderá ser enviado através da pla-
taforma WeTransfer ou de um su-
porte físico próprio, por exemplo 
uma pen, disco externo ou cartão 
SSD. 
Para mais informações, telefonar 
para 217512618, Drª Paula Afonso, 
ou enviar e-mail para gos.di@adfa-
-portugal.com 

Livros Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

CECÍLIA CONCEIÇÃO GOMES OLIVEIRA

Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
–  800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Episódios
Zinco, lata, plástico

Num dos meus últimos artigos, intitu-
lado “Rapazes de zinco, rapazes de 
lata”, referi-me ao livro da jornalista 
russa Zvetlana Alexeivich “Rapazes 
de Zinco” , sobre os soldados sovié-

ticos cujos corpos eram repatriados em caixões de 
zinco, e entregues às famílias, com a obrigação de 
não os abrir.
De corpos temos nova produção em massa, agora 
na Ucrânia. Em diversas embalagens: sepulturas 
individuais, valas comuns, sacos de plástico, ou 
simplesmente abandonados nos campos e vias 
públicas. Vidas eventualmente prometedoras 
transformados em problema logístico e sanitário, 
a ser tratado de forma tida por racional, desvalo-
rizado o indivíduo, valorizada a estatística.
Só a propaganda é que tem utilidade, descontada 
aquela miséria a humana. Como magistralmen-
te escreveu Fernando Pessoa, no Menino de sua 
Mãe:

Caiu-lhe da algibeira
A cigarreira breve.
Dera-lha a mãe. Está inteira
E boa a cigarreira.
Ele é que já não serve.

Também estão inteiras e boas as imagens; eles é 
que já não servem…
De modo que, num eterno (?) regresso, vemos as 
mães russas reclamando os seus filhos, para uma 
última homenagem. Qualquer que seja a emba-
lagem – zinco, lata, plástico – querem algo que dê 
significado à sua dor. Não uma motivação distan-
te, abstrata, sofisticada, saída de uma geoestratégia 
difícil de compreender, mas a proximidade de um 
corpo ao qual se prestam as últimas homenagens.O 
peso deste simbolismo não pode ser ignorado.
Quando o General de Gaulle entendeu fazer sair a 
França do dispositivo militar da NATO, informou 
o Presidente americano Lyndon Johnson de que as 

tropas estrangeiras deveriam sair do território fran-
cês e que o sobrevoo por aviões americanos ficaria 
sujeito a autorização prévia, além de outras decisões 
no mesmo sentido. Poderia o Presidente americano 
ter tentado argumentar sobre estas imposições. Mas 
limitou-se a perguntar se os mortos americanos de 
duas guerras mundiais, sepultados em cemitérios si-
tuados naquela França que tinham ajudado a libertar, 
por duas vezes, deveriam ser também repatriados.
Resposta difícil…
Aqueles milhares de mortos russos, repatriados, enter-
rados no local, cremados ou desaparecidos, terão um 
peso enorme na sociedade russa. Porque tem de ser 
dada uma resposta credível ao facto da sua existência.
E não serão os mísseis e drones sofisticados, nem o 
poderio das bombas e granadas, nem as evoluções 
de blindados poderosos, que ficarão na memória.
Serão o zinco, a lata e o plástico que servirão de refe-
rência. Esperemos que, no mínimo, ajudem à cons-
trução da Paz que todos desejamos.

Editorial
Mudar o Mundo

John Reed, jornalista americano, que acompa-
nhou a Revolução Russa de 1917, registou-a 
num livro intitulado “Os dez dias que abalaram 
o Mundo”, que se tornou uma obra de referên-
cia. Para a atual geração pode parecer algo tão 

distante como uma crónica medieval; para os jovens 
de hoje, compreender porque se mataram milhões 
de homens e mulheres por uma ideologia que agora 
parece marginal é um exercício mental comparável à 
compreensão das cruzadas, numa crónica medieval.
Mas a ideia ficou, e como se muda o Mundo em dez 
dias é algo que continua a fascinar as nossas men-
tes. Se bem que outras mudanças se tenham feito 
em menos tempo, como a implantação da Repúbli-
ca, num só dia, ou outras revoluções, mas que não 
trouxeram grandes alterações sociais.
Mais recentemente, coincidindo com a EXPO-98, foi 
feita uma exposição tendo como tema A semana que 
mudou Portugal. Essa semana foi a que decorreu en-
tre 25 de Abril e 1 de Maio de 1974. Semana de todos 
os festejos, todos os sonhos, todas as ilusões. Passa-
da a festa, voltámos à realidade, e às tarefas concre-
tas da construção desse futuro anunciado.
Mas essa semana teve algo que com ela parcialmente 
coincidiu, e até, de certa forma, a ultrapassou. Foram 
as três semanas que decorreram entre o 25 de Abril e 
o 14 de Maio do mesmo ano crucial de 1974.
Essas três semanas podem não ter mudado o Mun-
do, mas mudaram este País, a sua maneira de ver a 
guerra, o seu conceito de cidadania, o seu entendi-
mento da solidariedade, a forma de encarar a defi-
ciência, a compreensão do que é a cidadania e a que 
é que isso nos obriga.
A 14 de Maio foi fundada a ADFA, fruto amadureci-
do de uma árvore cujas raízes há muito iam crescen-
do no solo amargo dos hospitais militares, das suas 
enfermarias improvisadas, dos depósitos de recolha 
dos efeitos colaterais da tal guerra que até nem que-
riam que fosse guerra, mas apenas um operação de 
ordem pública. Sempre ficava mais barata, sobretu-
do em custos sociais.

Essas três semanas, que nenhum jornalista docu-
mentou, fizeram o País despertar para um mun-
do que ninguém queria reconhecer, o dos filhos 
de um deus menor, frutos do acaso, do azar ou de 
uma guerra que, por razões de má consciência ou de 
oportunismo, parecia nunca ter acontecido.
Tal como noutras viragens históricas, aquelas pu-
blicamente pouco conhecidas semanas tiveram um 
impacto que esperamos que duradouro em Portugal, 
e não só. Muito mais do que uma viragem política, 
foi a tomada de consciência, primeiro na nossa Casa 
Mãe, depois na restante comunidade, de que a cida-
dania é para todos, e não apenas para alguns bafeja-
dos pela sorte.

Mais do que a cobertura mediática, foi a transforma-
ção das mentalidades que extravasou a nossa Asso-
ciação, e hoje faz parte dos nossos valores.
E por isso devemos rememorar aquelas três sema-
nas, num período de aceleração da História, em que 
fizemos História.
Será que mudámos o Mundo?
O nosso mundo, decerto. Mas o nosso mundo é, ape-
sar de tudo, grande, tem o tamanho da Humanidade, 
e as ideias não têm fronteiras.
Como o demonstram as nossas relações com a Fede-
ração Mundial dos Antigos Combatentes, ou com os 
veteranos dos PALOP.
Sim, mudámos o Mundo. E para melhor.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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Oséculo passado ficou marcado por guer-
ras sangrentas que provocaram a morte 
a milhões de pessoas. Só para “lembrar”
algumas: Primeira e Segunda Guerras 
Mundiais; Vietname; Chechénia; Congo; 

Coreia; Somália; Bangladesh; Irão; Iraque; Jugoslávia e 
muitas outras.
Este ano de 2022 está igualmente marcado pela barbá-
rie.
À data em que estas linhas são escritas, destacam-
se, pela negativa, entre outros: Iémen; Nigéria; Síria 
Mianmar; Somália; Moçambique (Cabo Delgado), a 
interminável Israel-Árabe e a mais mediática guerra 
Rússia-Ucrânia.
Portugal, numa atitude de um altruísmo notável, tem 
acolhido os milhares de ucranianos que fogem aos hor-
rores do conflito, facilitando-lhes alojamento, docu-
mentação, alimentos e acesso a instrução e saúde.
Em várias localidades os cidadãos têm procurado an-
gariar as verbas necessárias para percorrerem os mi-
lhares de quilómetros para deixar bens de primeira ne-
cessidade, alimentos, medicamentos, agasalhos e, no 
regresso trazerem aqueles que “expulsos” do seu País, 
queiram vir para Portugal.
Vieram muitos e muitos pretenderam outros destinos.
Por pertinente, o Zangão acha e afirma, que todo esse 
- repito uma vez mais - movimento solidário é credor 
dos maiores reconhecimentos.
Contudo, não podemos esquecer os naturais mais ca-
renciados. Também eles merecem e necessitam de au-
xílio. E que sejam contemplados. Não podemos ignorar 
a quantidade de pessoas que para poderem pernoitar, 
têm as pedras dos passeios por colchão e cartões de pa-
pelão por cobertores e a quem falta assistência médica.
Além daqueles compatriotas que perderam as suas ha-
bitações porque a “guerra” da pandemia os deixou sem 
meios de subsistência.
Todos sabemos que numa guerra se cometem atroci-
dades, de parte a parte e cada um dos lados pretende 
diabolizar o inimigo e apresentar-se com candura.
Não esquecendo os outros Países martirizados pelas 
sanguinárias contendas, não teremos a obrigação mo-
ral e humana de auxiliar aos nossos irmãos de Moçam-
bique?
É certo que os repórteres estão todos mobilizados na 
cruel guerra russo-ucraniana.
A Ucrânia divulgou pela televisão os soldados russos 
aprisionados na contenda, obrigando-os a divulgar o 
nome completo, morada, unidade e familiares, saben-
do as consequências que tal acto acarretam.
Pelas leis da guerra, ao abrigo das Convenções Inter-
nacionais são proibidos actos como violação, tortu-
ra e a morte de civis, incluindo o uso da fome e o ter-
ror enquanto tácticas militares. Ao abrigo das leis da 

guerra, os combatentes devem também permitir o 
acesso de assistência humanitária às populações civis.
Os prisioneiros militares também estão protegidos por 
essas leis. Não devem ser maltratados, a utilização de 
armas desumanas, tais como munições explosivas e 
agentes químicos.
Igualmente existe a tendência de transformar qual-
quer cidadão russo em inimigo. Não podemos olvidar 
a quantidade de jovens e não só, que sofrem de prisão e 
tortura por contestarem a guerra.
Recentemente foi divulgado um vídeo de soldados 
russos aprisionados, de joelhos perante uma vala para 
onde caíram depois de serem assassinados com uma 
bala na cabeça.
Enquanto houver quem fomente guerras, porque é 
uma “actividade” muito lucrativa, também existe a bar-
baridade. Felizmente também existem grupos que pre-
conizam a paz e a concórdia, onde se incluem os ob-
jectores de consciência que não são olhados com bons 
olhos pelos senhores da guerra que, sabe-se lá porquê, 
nunca têm um único arranhão.
Existem várias Organizações Internacionais que pre-
tendem o fim dos conflitos armados. Entre outras sa-
lientamos a Amnistia Internacional (AI).
A AI foi fundada em 1961 pelo advogado britânico Peter 
Benenson, na sequência de uma notícia publicada pelo 
Jornal “Daily Telegraph”, que noticiou que dois jovens 
estudantes portugueses tinham sido detidos e conde-
nados a sete anos de prisão por terem gritado numa 
esplanada lisboeta “viva a liberdade”.
A AI foi Prémio Nobel da Paz em 1977.
Que fique bem claro e não haja a menor dúvida de que 
o autor não só repudia veementemente esta e outras 
guerras, como não toma nenhum partido com qual-
quer facção em confronto.
Retenho na memória uma história que me foi contada 
há muitos anos:
Um americano assistiu, num País que visitava, a uma 
discussão entre dois homens, cada um defendendo as 
suas razões. Afastou-se o turista e, passadas algumas 
horas, ficou espantado porque viu que os dois interlo-
cutores continuavam a discussão e perguntou se aque-
las pessoas eram as mesmas.
Tendo sido informado que sim, disse que se fosse na 
sua terra já um deles teria batido no outro e acabava a 
discussão, porque eles não resolviam o assunto dessa 
forma.
Informaram-no que tal não sucederia porque nenhum 
dos dois queria perder a razão.

“Há alturas em que é preciso desobedecer”
Salgueiro Maia

Victor Sengo

COLUNA DO ZANGÃO 

“É sábio experimentar todos os caminhos  
antes de chegar às armas”
Terêncio (185 a.C.-159 a.C.)

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delga-
da
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro Coordenador de Transportes - Loja 1
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucio-
nal  da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

Gestão Integrada de Sócios
A ADFA está a actualizar os dados dos processos e fichas dos associados, na sua base de dados GIS  
(Gestão Integrada de Sócios).
Apela-se aos associados para que entrem em contacto com a Secretaria da sua Delegação, para que  
seja possível verificarem se a ficha de associado se encontra completa e correctamente preenchida.
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Lisboa

Delegação de Lisboa na AGNO, em Coimbra

Proposta apresentada   
pelos associados da   
Delegação de Lisboa
Proposta que completa a da Direção Nacional

Os associados abaixo-assinados estão de acordo com a 
proposta da Direcção Nacional.
Mas pensamos que para além destes pontos há que re-
forçar as seguintes questões:
1. Criar um gabinete em Lisboa e outro no Porto com 

juristas das Forças Armadas, onde fossem concen-
trados todos os processos que se vão iniciar para 
qualificação de Deficientes Militares, Exército, For-
ça Aérea e Marinha, para que a conclusão seja mais 
célere e que não fiquem anos e anos nos quarteis 
ou na secretaria da Força Aérea onde ainda perma-
necem muitos porque a quem são entregues não 
tem tempo ou não se esforça minimamente para os 
concluir.

2. Os processos quando forem homologados pelas 
Juntas Médicas do HFAR não devem poder ser al-
terados pela Caixa Geral de Aposentações e ao fim 
de seis meses os Deficientes Militares terão que 
obrigatoriamente receber o que lhes é devido e os 
retroactivos quando houver a pagar terão que ser 
pagos pelos Ramos no limite de três meses, isto 
porque o que se passa actualmente são anos de 
espera. (Juntas Médicas em 2020 ainda não há con-
clusão).

3. Que os associados com cartão de lista verde e que 
a homologação foi há mais de dez anos possam 
fazer a sua abertura de processo e que deixem de 
estar privados de o fazer, que fiquem iguais aos do 
Decreto-Lei 43/76.

 Reabertura dos processos dos Milícias. Portugal re-
crutou, usou e abandonou.

4. Decreto-Lei 503/99, a criação deste Decreto-Lei 
deveu-se à pouca atenção que as Direcções Nacio-
nais têm prestado às leis que são criadas para nos 
meter no caixote do lixo. Terem a distinta honra de 
criar leis como se estivéssemos a dar serventia a 
pedreiros e não a quem andava com uma arma na 
mão aos tiros.     
O mínimo dos mínimos que a ADFA devia ter feito 
era ir para tribunal imediatamente; como não foi, 
os nossos camaras ficaram a receber 11 euros, 20 
euros e pouco mais, isto foi um desleixo total da 
ADFA e a culpa é de todos NÓS.   
Após muita luta conseguimos que a Assembleia da 
República nos desse razão mas a Caixa Geral de 
Aposentações não cumpriu, isto porque não pa-
gou à data da homologação das Juntas Médicas a 
muitos e a outros ainda não concluiu os processos 
e estão por receber após dois anos, quando tinha 
cento e oitenta dias para o fazer. Estes processos 
terão que ser todos concluídos e pagos à data da 
homologação pelo HFAR. Não podemos desistir.

5. Que os processos das viúvas atualmente sejam to-
dos revistos de acordo com o que esta Assembleia 
decidir e não só com as próximas, porque ninguém 
pode ficar para trás.

6. Saúde - Portaria 1034/09, a 100% e não como o IAS-
FA entende como deve ser, este não faz lei, mui-
to menos o que quer. Quando a portaria foi criada 
já havia ADSE e NÓS não ficamos lá. Não fomos 
funcionários públicos, fomos e somos militares, 
em serviço militar obrigatório na Guerra Colonial. 
Quando tivermos que recorrer a um médico ou a 
um hospital para sermos tratados e que tenhamos 
que pagar, o IASFA terá que pagar a totalidade e 
não devolver a fatura ou só pagar o que quer. L a r 
Militar - Ministério da Defesa Nacional abando-
no total. Foi criado para Deficientes Militares; não 
podemos admitir o que se está a passar.

7. Produtos de apoio. Quando forem prescritos pelo 
médico ou orçamentados terão que ser concluí-
dos no prazo limite de um mês. Porque quando os 
requisitamos é porque precisamos. Nunca houve 
falta de dinheiro, para as armas, para as balas nem 
para as minas.

8. Concordamos que mínimo da pensão a ser paga 
aos Deficientes Militares nunca seja menos que o 
salario mínimo Nacional e que o acompanhe sem-
pre, assim como para as viúvas dos nossos cama-
radas, que foram cuidadoras e que os acompanha-
ram sempre.Concordamos que se reveja a situação 
do Ex-Furriéis e Segundos Sargentos, não podemos 
esquecer o artigo 104.º do Diário da República, 1ª 
série, n.º 248, de 28 de Dezembro de 2016.  
Recomposição das carreiras a Sargento-Mor dos 
Fuzileiros. Os outros Ramos ficaram para trás.  
Decreto-Lei 296/09 DFA, teremos que ser ressarci-
dos no último escalão, ou promovidos a Cabo-Mor.

9. Falar com a Senhora Ministra da Justiça, que nos 
conhece bem, para desencravar os processos dos 
nossos camaradas que estão no tribunal há muito.

10. Gostaríamos que, no dia 10 de Maio de 2022, a 
Direcção Nacional informasse as Delegações e os 
Concelheiros Nacionais de como estão a decorrer 
as negociações, porque queremos que todas as 
nossas reivindicações sejam contempladas no Or-
çamento Geral do Estado deste ano.  

 Porque, se assim não for, no dia 14 de Maio de 2022, 
temos que dar um sinal à comunicação social do 
que está a acontecer e começarmos a preparar uma 
Assembleia-Geral Nacional Extraordinária com um 
único ponto reivindicativo.

Os associados preponentes

Celebração do 104º aniversário 
da Batalha de “La Lys”   
- Dia do Combatente

No dia 11 de Abril, o presidente da Delegação de Lisboa, 
Francisco Janeiro, representou a ADFA na Cerimónia 
Comemorativa do 104.º Aniversário da Batalha de La Lys 
e de Homenagem aos militares falecidos ao serviço de 
Portugal, junto do Monumento aos Combatentes do Ul-
tramar, em Oeiras. Cerimónia similar decorreu, no mes-
mo dia, em Cascais, junto ao Monumento aos Mortos da 
Grande Guerra, no jardim Visconde da Luz, também 
com a participação da ADFA.

Reunião de associados
A Delegação de Lisboa anunciou a realização de uma 
reunião de associados, no dia 19 de Maio, Quinta-feira, 
às 14h00, na Sede Nacional da ADFA.

Os assuntos em debate serão:
1. Análise sobre como decorreu a Assembleia-Geral Na-

cional Ordinária da ADFA no dia 2 de Abril, em Coimbra.
2. Saúde - Portaria n.º 1034/09; não podemos perder o 

que adquirirmos.
3. Produtos de apoio, há que exigir aquilo a que temos 

direito.

4. Processos reivindicativos:
a) Associados que estão a receber 230,00 euros, 250,00 

euros, para que a sua pensão seja revista para o va-
lor igual ao salário mínimo nacional.

b) Pensão das viúvas que seja igualmente revista.
c) DFA, DL 296/09.
d) Ex-furriéis e segundos sargentos.
e) DL 503/99, conclusão imediata da revisão dos pro-

cessos e que o pagamento seja à data da homologa-
ção das Juntas Médicas.

f) Acabar com a morosidade na conclusão dos pro-
cessos nos Quarteis, HAFAR, Ministério da Defesa 
Nacional e Caixa Geral de Aposentações.

5. Lar Militar, este foi construído para os deficientes da 
Guerra Colonial e terá que continuar a sê-lo. O Mi-
nistério da Defesa Nacional tem responsabilidades na 
sua gestão e na sua manutenção.

Produtos de apoio e morosidade
Os associados que estão a aguardar que lhes sejam entre-
gues produtos de apoio, próteses e outros devem contac-
tar a Direcção da Delegação, no sentido de intervir para 
reduzir a morosidade no atendimento dos seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo 
telemóvel 919 413 356.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e fi-
chas de associado, solicita-se aos associados que entrem 
em contacto com a Secretaria da Delegação de Lisboa, 
pelo número 217 512 630, para que seja possível verificar 
se a ficha de associado se encontra completa e preenchi-
da correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor po-
der defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de todos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Inês Martins - ines.martins@adfa-portugal.com – 217 
512 630/934 004 725
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Sandra Ribeiro - sandra.ribeiro@adfa-portugal.com - 
217 512 630
Serviços Clínicos
Paula Vicente - serviços.clinicos@adfa-portugal.com – 
217 512 612/925 987 469
Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com – 217 512 622/917 365 357 - ana.macha-
do@padm.crpg.pt – 917 365 357
Rede Nacional de Apoio (RNA)
Teresa Infante, psicóloga clínica - t.infante@adfa-por-
tugal.com – 217 512 666
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente – 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
– 217 512 615/932 323 012
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A ADFA nas Escolas
Comemoração do 25 de Abril

A Escola Básica e Secundária de Pedrouços, do con-
celho da Maia, promoveu, no dia 19 de Abril, uma 
sessão com alunos no âmbito de um trabalho subor-
dinado ao tema: “Estado Novo e o 25 de Abril”.
Uma representação da Delegação do Porto foi con-
vidada a dar testemunho sobre as vivências e factos 
marcantes da Guerra Colonial, nomeadamente os 
que tiveram impacto nas suas vidas.
Os alunos, com idades de 11, 12 e 13 anos, foram os 
protagonistas da sessão ao interpelarem os elemen-
tos da ADFA, colocando-lhes perguntas, no desejo 
em conhecer detalhes da Guerra Colonial e do 25 de 
Abril.
No final da sessão foi deixada a mensagem de que to-
dos devemos trabalhar a favor da paz, uma vez que as 
guerras são injustas e geradoras de ódio e violência.
Esta mesma ideia serviu para alertá-los de que de-
vem ser contra os comportamentos de violência nas 
escolas.

Um outro estabelecimento de ensino, de Viana do 
Castelo, a Escola Básica da Abelheira, promoveu tam-
bém uma iniciativa, no âmbito da comemoração do 
25 de Abril, convidando a ADFA a dar o seu testemunho 
relativamente à Guerra Colonial.
A representação coube à Delegação do Porto, que foi 
recebida na Biblioteca da Escola onde se encontravam 
expostos vários livros sobre a Guerra Colonial e o 25 de 
Abril, entre os quais o da ADFA: “Deficientes das Forças 
Armadas - Geração da Rutura”.
A presença neste espaço do livro da ADFA deve-se ao 
gesto da Câmara Municipal de Viana do Castelo, que 
adquiriu 100 exemplares para distribuir pelas escolas 
do Concelho, dada a sua relevância como fonte históri-
ca, gesto com que a ADFA se congratulou.
Decorreram duas sessões, que envolveram 60 alunos e 
professores, sob o tema “Guerra Colonial e 25 de Abril”.
Os presentes interpelaram os representantes da Dele-
gação, que sublinharam os aspectos obscurantistas do 

Estado Novo, o absurdo da Guerra Colonial e as graves 
consequências que daí advieram para o País.
As sessões foram enriquecidas pelos alunos com a 
leitura de poemas alusivos ao tema acompanhada 
com guitarra acústica. 
No final, ficou a mensagem de exaltação da paz, con-
tra todas as violências, com uma mensagem expressa 
para o que por vezes acontece nas escolas.

Reuniões descentralizadas

O programa de reuniões descentralizadas da Delega-
ção do Porto iniciou-se a 19 de Março e prolongou-se 
até 2 de Maio, tendo-se registado uma participação 
de 350 associados.
As reuniões que se realizaram até 2 de Abril foram de 
preparação para a Assembleia-Geral Nacional e as 

que se seguiram à reunião magna, centraram-se na 
informação sobre a forma como a mesma decorreu e 
a proposta reivindicativa aprovada.
Em todas as reuniões foram prestados esclarecimen-
tos sobre o subsistema de saúde IASFA/ADM, alguns 
dos seus constrangimentos e desigualdades, necessi-

dade de renovação atempada dos cartões “saúde” e 
“militares” e considerações relativamente ao Estatu-
to dos Antigos Combatentes.
A retoma desta dinâmica mereceu regozijo por parte 
dos associados, manifestado nestes reencontros após 
longo tempo de ausência provocada pela pandemia.
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Porto festeja 
o 25 de Abril

A Delegação do Porto festejou o 25 de Abril de forma 
institucional e associativa, com os associados, familiares 
e comunidade local. Logo pela manhã, foram chegando 
às instalações para o “hastear da bandeira nacional” que, 
acompanhada das do Município do Porto, da Junta de 
Freguesia de Ramalde e a da ADFA, subiu no mastro à 
medida que os presentes entoavam o Hino Nacional. Foi 
uma cerimónia singela mas plena de simbolismo, que 
trouxe à memória os milhares de portugueses vítimas da 
Guerra Colonial e a que o 25 de Abril pôs termo.
Entre este acto e o almoço, seguiu-se uma visita ao “Pa-
lacete Cor-de-Rosa”, que vai acolher o Centro Associativo 
e Social do Porto (CASP), que encantou os que ainda não 
conheciam o interior do edifício.
Chegada a hora do almoço, o restaurante social encheu 
para o convívio associativo. Os cravos vermelhos, que 

cada um ostentava como símbolo, coloriram a sala e 
promoveram a conversa que libertou as memórias e, por 
vezes, as palavras sofridas guardadas há muito.
A ementa agradou e, no final, houve lugar para momen-
tos de poesia, esta da inspiração do associado Francis-
co Guedes. Suscitada a intervenção das mulheres, Ana 
Maria, esposa de um associado, leu um poema de José 
Carlos Ary dos Santos, intitulado “Mulher”, exultando à 
igualdade e muito apropriado para realçar a mudança de 
mentalidades.
O convívio transferiu-se para o espaço da cafetaria-bar 
onde as palavras continuaram a fluir e se realizou o 
Torneio de Sueca “Troféu Liberdade”. Este evento, para 
além de evocar os valores do 25 de Abril, proporcionou 
um convívio saudável e libertador das consequências de 
dois longos anos de pandemia.

Troféu Liberdade

O Torneio de Sueca “Troféu Liberdade”, modalidade 
de jogo das cartas muito praticada na Delegação do 
Porto que gera paixão e entusiasmo, encerrou os fes-
tejos deste dia.
Após disputadas as eliminatórias entre as duplas que 
se apresentaram, teve lugar a “grande final” de que 
saiu vencedor o par Dias Ferreira e Mário Ferreira, 
que derrotou a dupla Anselmo Oliveira e Armando 
Oliveira.

Informações úteis
Serviços da Delegação
Os serviços da Delegação do Porto funcionam todos os 
dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30, sem 
quaisquer restrições, estando ao dispor dos associados.

Apoio Socio-Administrativo
• Emissão/Renovação de cartões de Deficiente Mili-

tar (lista vermelha, verde, azul e castanha);
• Emissão/Renovação de cartões de assistência mé-

dica e medicamentosa (IASFA / ADM);
• Receção de documentos para comparticipação de 

assistência médica e medicamentosa e entrega no 
IASFA;

• Emissão/Renovação de cartões da GALP FROTA;
• Acompanhamento dos processos e prestação de 

todo o tipo de informação relacionada com a con-
dição de deficiente militar;

• Tratamento para a obtenção de todo o tipo de de-
clarações relacionadas com a situação militar, no-
meadamente aquisição de viatura com isenção de 
impostos e dístico de estacionamento (incapacida-
de mínima de 60%);

• Pedidos de juntas por agravamento;
• Tratamento e acompanhamento da viúva aquando 

do falecimento do associado;
• Encaminhamento para outros serviços nas situa-

ções que ultrapassam o âmbito do Serviço de Aten-
dimento;       
Contactos: 228 347 201/912 567 812/atendimento.
porto@adfa.org.pt

Apoio Jurídico
• Análise e acompanhamento das situações relacio-

nadas com a condição de deficiente militar que 
careçam de tratamento e apoio jurídico, nomeada-
mente por via de reclamações, de acções judiciais e 
de interposição de recursos;

• Contactos com entidades militares e civis;  
Contactos: 228 347 201/gabjuri.porto@adfa.org.pt

Apoio Social
• Acompanhamento hospitalar (Internamento e ou-

tras intervenções);
• Visitas domiciliárias;
• Análise de situação socioeconómica para isenção 

de quotas;
• Outras situações sociais;    

Contactos: (Segundas, Quartas e Sextas, das 9h00 às 
12h30 e das 13h30 às 17h30 – 228 347 207/servas.
porto@adfa.org.pt

Apoio Médico Psicológigo e Social
• Consultas para associados e familiares beneficiá-

rios do sistema IASFA/ADM de medicina geral e fa-
miliar, psicologia e psiquiatria;

• Renovação da Carta de Condução;
• Consultas da Rede Nacional de Apoio a utentes 

com perturbação psicológica crónica;   
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.
dai@adfa.org.pt

Restaurante social
Serviço de refeições económicas nos dias úteis das 
12h15 às 14h00;

Contactos: 228 347 206

Convívio-bar
Aberto nos dias úteis e aos sábados das 14h00 às 
17h00.

Primeiro Sábado do mês
O Serviço de Atendimento funciona no primeiro Sá-
bado de cada mês, das 10h00 às 12h30 e das 14h00 às 
16h00;
Neste dia, pelas 14h30, tem lugar a habitual reunião 
com os associados para dar conta das questões rela-
tivas à vida associativa. A reunião com os associados, 
no dia 6 de Maio, nas instalações da Delegação. Par-
ticipe para estar informado e dar opinião, sobre os 
assuntos da vida associativa.

Regularização das quotas
Poderá regularizar as suas quotas pessoalmente, 
através de vale postal ou por transferência bancária.
O valor das quotas é de 84,00 euros/ano (7,00 euros 
por mês).
Para este efeito, solicite à Delegação o NIB da conta e, 
quando o fizer, informe a Delegação.
Os(as) associados(as) com dificuldades financeiras 
poderão solicitar isenção de todo ou parte das quotas 
à Direcção de Delegação, por escrito, pelo telefone ou 
pessoalmente no Serviço de Apoio Social.

Renovação da Carta de Condução
Poderá renovar a sua Carta de Condução ou a da sua 
esposa, dois meses antes de caducar, nos Serviços 
Clínicos da Delegação, devendo para o efeito contac-
tá-los através dos contactos acima referidos.
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Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associati-
vo, procedam à regularização do pagamento das suas 
quotas. Informa-se que o valor anual para o ano de 
2022 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos nú-
meros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço elec-
trónico secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao 
respectivo pagamento através do seguinte IBAN: PT50 
0035 0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo ser de-
vidamente identificado com o número de associado.
A Delegação informa que existem algumas transferên-
cias do mês de Janeiro deste ano que estão por identi-
ficar, apelando-se aos associados para que contactem 
a Delegação caso ainda não tenham recebido o respe-
tivo recibo.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para 
que verifiquem a validade dos seus cartões ADM e para 
que solicitem a sua revalidação com, pelo menos, três 
meses de antecedência em relação à data da validade.

A Direcção da Delegação de Coimbra

Évora 

Colóquio sobre a Guerra Colo-
nial
Universidade de Évora - 31 de Março
Por delegação da Direcção Nacional, fomos [presiden-
te da Delegação de Évora, Manuel Branco], em 31 de 
Março, assistir a um Colóquio sobre a Guerra Colonial 
organizado pela Universidade de Évora.
A sessão iniciou-se com palavras de apresentação e 
agradecimento da reitora, professora doutora Ana 
Costa Freitas, que salientou a importância de formar 
opinião estudando, a que se seguiu um testemunho 
dos ecos que essa guerra teve no então muito jovem 
montemorense, agora presidente da Câmara Munici-
pal de Évora.
O professor doutor Rui Junqueira Lopes fez o enqua-
dramento da iniciativa, à qual assistiriam muitos alu-
nos da casa.
O primeiro orador convidado foi o coronel Rosado da 
Luz, que discorreu sobre o impacto que a guerra nas 
colónias teve no desencadear do 25 de Abril de 1974. 
Traçou uma perspectiva histórica da emancipação das 
colónias europeias, recuando à Conferência de Ber-
lim, de 1895. Reflectiu, depois, sobre as causas econó-
micas da “nossa guerra colonial”, salientando o enorme 
esforço que ela provocou nos orçamentos do País, com 
o consequente défice de desenvolvimento da metrópole; 
seguiu depois algumas consequências sociais e militares 
salientando a passagem de mais de um milhão de jo-
vens pelas frentes de guerra e o impasse a que se che-
gara em 1974. Finalizou analisando as consequências 
ideológicas no País e nos próprios militares que com a 
guerra se foram educando politicamente.
O almirante Martins Guerreiro falou do enquadramen-
to internacional da descolonização e do isolamento da 
posição portuguesa, depois de todos os Países europeus 
que tinham colónias lhes darem a independência, com 
reflexos nas votações na ONU que condenavam Por-
tugal. Sobre o cenário em que se desenvolveu a guerra, 
pôs o acento na pouca motivação e na fraca preparação 
dos nossos soldados e a existência de pelotões “mis-
tos” (com soldados da incorporação local) que acabaria 

por se reflectir, com drásticas consequências, nas guerras 
civis que se seguiram às independências das colónias; re-
sumiu referindo que o regime do Estado Novo estava ma-
nietado para encontrar uma solução política, vítima das 
suas próprias contradições, o que resultou numa guerra 
de má memória e sem glória para os quadros permanen-
tes do nosso exército.
Pedro Lauret, capitão-de-mar-e-guerra, centrou a sua 
comunicação na situação militar da Guiné em 1972-
74, considerando que o nosso exército estava à beira de 
uma derrota militar. Referiu que da parte portuguesa o 
grande esforço se centrava no domínio da rede fluvial 
e na actuação de muitas tropas especiais. Com a che-
gada ao PAIGC, em 1973, de mísseis “Strela”, terra-ar, de 
fácil operação, Portugal deixou de ter o domínio do ar 
e a guerra aproximou-se dos padrões “convencionais”, 
com episódios muito dolorosos para as nossas tropas, 
como em Guileje e Gadamael. Tal situação permitiria, 
mesmo, a declaração unilateral de independência, em 
pleno território guineense, em Medina do Boé, em Se-
tembro de 1973.
Finalmente, Fernando Cardeira, um tenente miliciano que 
desertou, referiu as muitas razões que tinha para tomar 
essa decisão e o quanto ela podia ser penosa e decisiva 
para o futuro de um jovem com vinte e poucos anos.
A sessão terminou com várias intervenções dos assis-
tentes sobre aspectos de todas as comunicações.

Manuel J. C. Branco

Faro 

Direção da Delegação reúne 
com os autarcas de Faro,  
Alcoutim e Loulé
No seguimento das Eleições Autárquicas realizadas no 
dia 26 de Setembro de 2021 e da Eleição dos Órgãos 
Nacionais e da Delegação da ADFA para o triénio 2022-
2024, ocorridas no dia 25 do mesmo mês, a Direcção da 
Delegação de Faro da ADFA esteve reunida com o presi-
dente da Câmara Municipal de Faro, Rogério Bacalhau, 
com o presidente da Câmara Municipal de Alcoutim, 
Osvaldo dos Santos Gonçalves, e com o presidente da 
Câmara Municipal de Loulé, Vítor Manuel Gonçalves 
Aleixo, para apresentar os novos Órgãos Directivos, 
bem como informar sobre as actividades a desenvolver 
por esta Delegação nos próximos três anos.
A Direcção da Delegação de Faro da ADFA agradece ao 
presidente Rogério Bacalhau o lugar para estaciona-
mento para deficientes cedido pela Câmara Municipal 
de Faro junto da Delegação.

Donativo à Delegação
A Delegação de Faro agradece o donativo do associado 
Joaquim Manuel Silva Dionísio, n.º 11757.
Este donativo representa um importante apoio para a 
Delegação da ADFA em Faro.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associa-
dos para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as 
suas quotas em dia. Os associados podem pagar as 
suas quotas na Sede da Delegação ou por transferên-
cia bancária. Para qualquer esclarecimento, os inte-
ressados devem contactar a Delegação pelo telefone 
289 828 515. A Direcção da Delegação de Faro sublinha 
que “manter as quotas em dia contribui para a manu-
tenção da ADFA, que lutou e continua a lutar pelos di-
reitos de todos os deficientes militares”, e que “todos 
temos o dever de contribuir para uma ADFA mais forte, 
para continuar a lutar pelos nossos direitos. Juntos, so-
mos mais fortes”.

Cartões ADM
A Delegação de Faro alerta os associados para que 
verifiquem a validade dos seus cartões ADM e, se ne-
cessário, fazerem a sua renovação com a antecedência 
mínima de três meses.

A Direcção da Delegação de Faro

Famalicão 

Funcionamento da Delegação
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a Sex-
ta-feira, das 9h30 às 12h00.
Os assuntos que requeiram a presença física do asso-
ciado devem ser agendados pelo endereço electrónico 
secretaria.famalicao@adfa.org.pt, indicando os assun-
tos a tratar. A Secretaria envia, pela mesma via, marca-
ção com dia e hora.
O pagamento de quotas por transferência bancária 
deve ser efectuado através do NIB 0010 0000 3956 2500 
0018 1, do BPI.
A Delegação vai enviar, por correio, informação sobre 
realização da Assembleia-Geral das Contas referentes 
aos anos 2020 e 2021, a realizar em Abril, em dia a in-
formar.
Quanto às obras na Central de Camionagem onde se si-
tua a Sede da Delegação, segundo as últimas notícias, 
aponta-se para Junho como mês para terminarem.
A Direcção da Delegação apela para que os associados 
estejam atentos ao ELO, mês a mês, com novas infor-
mações.
Nas consultas médicas, e a fim de evitar situações 
desagradáveis como as que vêm acontecendo com 
alguns associados que recorrem ao Serviço Nacional 
de Saúde através do seu médico de família, que não 
resolvem os seus problemas, a Delegação aconselha a 
marcação de consulta com o médico da Delegação.
Sobre a pandemia de Covid-19 e a variante Ómicron, 
a situação actual no Concelho de Vila Nova de Fama-
licão e concelhos limítrofes não está dentro dos parâ-
metros que devia, e, perante esta situação, a Delega-
ção mantém as medidas que vem adoptando, ou seja, 
o uso obrigatório de máscara, a desinfecção das mãos 
e a medição da temperatura corporal. A presença no 
interior das instalações, para atendimento de Secre-
taria, limita-se a um associado de cada vez, excepto 
casais.

A Direcção da Delegação de Famalicão

Viseu 

Aniversário da Delegação
Segundo as noticias que nos chegaram, não pelos 
meios de comunicação social, até porque o tempo de 
eleições já lá vai, mas pelos Hospitais, Lares, Centros 
de Dia, de familiares e amigos, a Covid-19 continua 
a afectar e a matar. Os Hospitais continuam cheios, 
cada vez com mais transmissibilidade da doença do 
coronavírus, com uma tendência muito crescente, não 
permitindo no momento a realização do tão desejado 
aniversário da Delegação.
Temos sido convidados e temos estado presentes em 
alguns eventos, com a presença de meia dúzia de pes-
soas, pelos constrangimentos existentes.
Agora, pela Associação que somos, pela responsabili-
dade que temos, não podemos efectuar o nosso ani-
versário só para meia dúzia de pessoas, mas sim para 
toda a família deficiente militar, com a devida segu-
rança e quando for a altura adequada, cá estaremos.
Até lá, boa saúde, abraços!
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Dia do RI 14
Na comemoração do Dia da Unidade do RI 14, em 
Viseu, foi realizado um espectáculo pela Orquestra 
Ligeira do Exército, no Teatro Viriato, com a convida-
da Isabel Silvestre. Apesar das restrições, foi possível 
realizar este evento, e desejamos que, para o ano se 
efectue sem restrições, livre da pandemia que a todos 
afecta.

Refúgio
Numa iniciativa pela Paz, foi organizado um espectá-
culo solidário para angariação de fundos por cerca de 
20 instituições culturais e artistas integrado no apoio 
à Ucrânia, em que o Gonçalo Alegre e a sua banda 
estiveram presentes, mais cerca de 20 participantes. 
Apesar da pandemia, foi possível a realização deste 
evento, com o apoio da Câmara Municipal, Junta de 
Freguesia e Teatro Viriato de Viseu.

Estratégia
Com o avançar da idade, o tempo foi passando e quan-
do nos apercebemos, sem dar conta, chegamos perto 
do fim de linha, o que para alguns camaradas, compa-
nheiros e amigos já chegou o fim!
Vamos ter que saber estar na ADFA nesta altura da 
vida que se entende já tudo devia estar, há muito, con-
seguido, em todas as áreas da saúde, bem-estar dos 
associados, deficientes militares das Forças Armadas 
e família, com todos os direitos devidamente reconhe-
cidos e não andar agora a “mendigar” ponto por ponto 
junto do Governo composto por pessoas que não vive-
ram a Guerra Colonial e nem á tropa foram cumprir o 
serviço militar obrigatório.
A estratégia da ADFA, nesta altura da vida, só pode ser 
uma estratégia associativa e reivindicativa, abrangen-
te, que dignifique todos os que combateram na Guer-
ra Colonial ou não, todos os que com o sacrifício da 
própria vida foram obrigados a servir, a defender a 
Pátria, aqui na metrópole e além-mar e hoje, volvidos 
que são quarenta e oito anos, ainda não lhes foi feita 
justiça no apoio e direitos à saúde em todo o Portugal, 
no reconhecimento e direito a ter uma pensão digna 
para todos os deficientes em serviço, igual ao salário 
mínimo nacional, o que só por si, ajudava a solucio-
nar as baixas pensões das viúvas que no fim de uma 
vida a acompanhar o marido/companheiro, merecem 
ter uma condição de vida digna! A ADFA não pode es-
quecer os homens que estiveram na guerra colonial e 
no apoio á guerra, que foram feridos e adoeceram em 
teatro de guerra, em campanha e estão em serviço. Es-
tes casos têm que ter uma solução rápida antes que 
tudo acabe, bem como a extensão da progressão na 
carreira, como o refere o DL 43/76 de 20 de Janeiro a 
todos os deficientes das Forças Armadas e não só aos 
Marinheiros, como tem acontecido, através da recom-
posição das carreiras dos Fuzileiros deficientes das 

Forças Armadas, que até na Assembleia da República 
foi aprovado no Orçamento de Estado, publicado do 
DR, Iª Série, n.º 248, de 28 de Dezembro de 2016, a sua 
promoção a Sargento-mor, outros, poucos, dos outros 
Ramos, viram os seus processos reconhecidos em Tri-
bunal.
Nesta altura da vida, para os deficientes militares que 
ainda estão vivos, esperam que o edifício legislativo 
se conclua neste início de mandato do novo Governo 
eleito para mais quatro anos e se faça justiça a quem 
tudo deu a Portugal.

Pagamento de Quotas
A Delegação de Viseu apela ao pagamento das quotas. 
Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas através de cheque, vale postal, transferência 
bancária ou multibanco, através do IBAN PT5000 4531 
80400 34119 63803, ou directamente na Sede da Dele-
gação. O valor das quotas para o ano 2022 é de 84,00 
euros.
Quotas em dia, direitos assegurados!

Actualização de dados
É notória a falta de dados em alguns processos dos 
associados e por isso, para que a Gestão Integrada 
de Sócios (GIS) seja uma realidade, para informatica-
mente ficar com os dados todos certos e até as trocas 
de correspondência, devoluções do jornal ELO não 
aconteçam e tudo fique a funcionar em pleno, vamos 
todos colaborar com a Delegação no fornecimento de 
dados que faltam. Para o efeito, poderão fornece-los 
quando contactados pelos serviços da Delegação, para 
a Alexandra, através do telefone 232 416 034 ou pelo 
telemóvel 917 366 082.
Contamos com a vossa colaboração!

Opinião

Guerra na Europa…    
Ou no Mundo
A pouco mais de quatro mil quilómetros, ás portas da 
Europa, a Rússia de Putin decidiu invadir a Ucrânia, 
País livre e independente, vivendo em democracia. A 
Ucrânia tornou-se independente da Rússia, quer ser 
livre e seguir o seu caminho junto aos países euro-
peus que vivem em liberdade e democracia, para isso 
a Ucrânia aceitou num acordo com a Rússia entregar 
as armas para que a sua fronteira não fosse violada, na 
altura, a Ucrânia era considerada a terceira potência 
de armamento no mundo.
Putin, Presidente da Rússia, onde impera um regime 
de ditadura, faz já mais de um mês, decidiu invadir 
a Ucrânia, praticando um genocídio e uma catástro-
fe humana tamanha, com milhões de refugiados que 

foram obrigados a sair, a abandonar a sua terra, indo 
refugiar-se em países amigos, numa onda de solidarie-
dade em todo o mundo nunca vista! Nos tempos em 
que vivemos, como é possível um país, um homem, 
um ditador decidir invadir outro país com toda a tec-
nologia moderna, misseis, que tudo destroem e ma-
tam?! Destroem hospitais, casa blocos de apartamen-
tos modernos com diversos andares, escolas, lares de 
idosos e creches, jardim-de-infância, maternidades, 
campos de futebol, terras, estradas, campos de avia-
ção, tudo o que aparece á frente é para destruir e ma-
tar o ser humano, inocentes, por decisão de um dita-
dor assassino, criminoso de guerra, um traidor, como 
o próprio povo russo, que vive oprimido, amordaçado, 
privado do acesso á informação, á liberdade de ação e 
de opinião e quando exercem ou tentem exercer, são 
presos e torturados, muitos deles sem se saber mais 
do seu fim!
Na Ucrânia as sirenes tocam, os ataques são perma-
nentes, as pessoas morrem e ficam feridas, há pessoas 
enterradas junto com os escombros, outros, como 
mulheres e crianças são levadas, com todos os riscos 
inerentes da própria vida, através de corredores hu-
manitários e aí correm todos os riscos através das re-
des de tráfico internacional de seres humanos para to-
dos os fins. Uma catástrofe humanitária de que Putin, 
chefe da Rússia, tem que ser responsabilizado, proces-
sado e julgado pelos tribunais internacionais, fazendo 
pagar pelos crimes de guerra e genocídio praticado. 
Moscovo descarta reunião entre Putin e Zelensky que 
leva ao fim do genocídio porque Putin quer ressuscitar 
o império russo e pelos caminhos que a guerra está a 
seguir, tudo está já a ser preparado para a 3ª Grande 
Guerra Mundial, visto que pelas ameaças de Putin á 
Europa e ao Mundo, a Nato reforça os seus meios bé-
licos, por via aérea, terrestre e marítima. A Nato está 
nos países bálticos com uma força de acção rápida, 
um forte aviso a Putin para pôr fim à guerra e que as 
tropas da Rússia saiam do território da Ucrânia, pou-
pando com isso milhares de vidas ucranianas e rus-
sas. Pela experiência, com a guerra ninguém ganha e 
todos perdem. Há que, em diálogo permanente dizer 
aos sanguinários que a tranquilidade e paz em que as 
nações têm que viver.
Quem viveu a guerra, como nós vivemos a guerra co-
lonial, sabemos o que é, o que é sofrer e fazer sofrer, 
o que é lutar pela defesa e bem-estar dos povos, seus 
bens e haveres, sem cometer tais atrocidades, no res-
peito pelo ser humano. No nosso tempo não havia 
misseis de destruição, era uma guerra subversiva não 
era uma guerra declarada, era uma guerra de sofri-
mento, de desgaste e destruição como o são todas as 
guerras que podem e devem ser evitadas, no respeito 
que deve existir no seio do ser humano, que veio a este 
mundo sem nada trazer e quando partir nada vai levar!
Daqui se faz um apelo á paz, um apelo a que Putin e as 
suas tropas abandonem a nação da Ucrânia e os dei-
xem viver livre e democraticamente as suas vidas, sem 
imposições e em paz!
Em liberdade e em paz, um hino á Ucrânia e á demo-
cracia!

João Gonçalves

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A
4760-673 Ribeirão

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30 ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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Aniversário a pensar no futuro
Museu da Guerra Colonial celebra 23 anos

“De passagem – Moçambique 1970-1973”
Novo livro apresentado no Museu

OMuseu da Guerra Colonial (MGC) cele-
brou o seu 23.º Aniversario no dia dia 23 
de Abril, com um evento público, reali-
zado na suas instalações, na freguesia de 
Ribeirão, Vila Nova de Famalicão, que se 

seguiu à Assembleia-Geral realizada na manhã dessa 
data. A ADFA participou em ambas os encontros, re-
presentada pelo presidente e tesoureiro da DN, Nuno 
Santa Clara e Cândido Patuleia Mendes.
Na celebração do 23.º da criação do MGC estiveram pre-
sentes e participaram na visita guiada ao espaço museo-
lógico o presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de 
Famalicão, Mário Passos, o vereador da Cultura, Pedro 
Oliveira, o presidente da Junta de Freguesia de Ribeirão 
e presidente da Assembleia-Geral do MGC, Leonel Ro-
cha, os presidentes da Junta de Freguesia de Lousado e 
da União de Freguesias de Famalicão e Calendário o co-
mandante da Zona Marítima do Norte, capitão-de-mar-
-e-guerra Rui Santos Amaral, o presidente do Núcleo 
da Liga Combatentes de Ribeirão, Ferreira dos Santos, 
a Delegação de Famalicão, representada pelo seu presi-
dente, Anquises Carvalho, o presidente da Direcção do 
MGC, Augusto Silva, o director científico do Museu, José 
Manuel Lages, os representantes da Delegação do Porto, 
antigos combatentes e suas famílias, entre a população 
em geral. Foi apresentado o livro “Deficientes das For-
ças Armadas – A Geração da Rutura”, com prefácio do 
professor doutor Eduardo Lourenço e edição da ADFA, 
seguindo-se um momento musical e de poesia, tendo 
como temática de fundo a Guerra Colonial.

O Município de Famalicão, em declarações ao seu site, 
afirmou que “ao longo de 23 anos, o Museu da Guerra 
Colonial persiste o seu trabalho de transmissão de co-
nhecimento histórico, deste evento marcante para o nos-
so País, ainda com muitas histórias por contar”.
A Junta de Freguesia de Ribeirão salientou no facebook 
que “é pela memória e valorização destes homens e 
mulheres que este Museu existe. O espólio, sejam far-
das, armas, cartas ou fotografias, representa a história 
de vida destas pessoas. Uma história viva que importa 
preservar, que importa transmitir às gerações mais no-
vas, que pode constituir-se uma aula viva do passado, 
mas também de valores como a entrega à Pátria e a 
construção da Democracia”.
O Município de Famalicão garantiu que pretende con-
tinuar a dar vida ao Museu, promovendo todas as suas 
vertentes e inovando-as. O presidente da CM Famali-
cão, assegurou que a Autarquia vai apoiar a evolução 
do MGC, para que seja cada vez mais capacitado nas 
suas valências e no seu espólio riquíssimo.
As Forças Armadas também reiteraram a sua intenção 
de contribuir para aumentar o acervo do Museu.
A Junta de Freguesia de Ribeirão relembrou ainda, a 
todos os combatentes de Ribeirão e suas famílias, que 
“valorizamos a vossa entrega, a vossa coragem e as vos-
sas perdas na construção do Portugal democrático de 
hoje”.
O espaço museológico, instalado no Lago Discount, 
em Ribeirão, dispõe de um considerável espólio sobre 
a Guerra Colonial, tando das Forças Armadas Portu-

guesas como dos movimentos de libertação de Angola, 
Guiné-Bissau e Moçambique.
A pandemia veio adiar muita coisa, numa paragem for-
çada, mas temos projectos para o futuro”, diz Augusto 
Silva, o director do MGC, acrescentando que “o Museu 
tem dois módulos de exposição, instalados em 1500 m2,
e existe já um projecto para a abertura de um terceiro”.
“O terceiro módulo poderá necessitar do apoio financei-
ro, naturalmente até da sociedade civil. Poderemos vir 
a instalar ali uma picada, na qual os visitantes pode-
rão sentir aquilo por que passámos na Guerra Colonial, 
um sonho que poderá talvez um dia ser concretizado”, 
avança o director, que também referiu que essa tercei-
ra unidade poderá vir a acolher os serviços educativos 
do Museu, “investimento cujo financiamento nos ultra-
passa”.
José Manuel Lages, director científico, destacou a re-
novação de que o MGC foi alvo recentemente, com 
recurso à evolução tecnológica e imagens de realida-
de aumentada: “temos dez realidades aumentadas, te-
mos uma app que pode ser descarregada, uma grande 
interacção com o visitante, especialmente com o públi-
co mais jovem, para quem a melhoria tecnológica tem 
grande significado”. Os visitantes podem consultar do-
cumentos e peças expostas e visionar vídeos. “Quere-
mos captar a atenção dos jovens, com filmes, fotografias, 
documentos e depoimentos”, referiu.
O Museu, com o fim da pandemia e das restrições que 
provocou, tem recebido muitas visitas de escolas e de 
outros grupos.

“De passagem – Moçambique 1970-1973” é a 
mais recente publicação de Mário Martins que 
irá ser apresentada no Museu da Guerra Colo-
nial no dia 21 de Maio, às 15h30.
A obra é composta por fotografias de Mário 

Martins que, como milhares de portugueses, foi cha-
mado para a Guerra Colonial em 1970, mobilizado 
contra a sua vontade. Esteve em Moçambique como 
alferes miliciano, numa companhia de intervenção 
independente, em operações no Niassa, Zambézia e 
Tete. “Entre as agruras da guerra, do isolamento, das 
operações, encontrou um mundo fascinante de pai-
sagens luminosas e de olhares intensos, que nunca 
deixavam de sorrir. E que o prenderam num objecti-
vo: fixá-los. De arma em punho e máquina a tiracolo, 
foi capturando esses momentos singulares, seguindo 
o acaso dos acontecimentos, motivado pela expressão 
humana, pelo estado de espírito, pela condição social. 

Publicam-se agora esses registos visuais, para que a 
memória não se perca. Um testemunho simples de um 
momento da história, sem pretensões; o epílogo desta 
passagem”.
O livro “De Passagem – Moçambique 1970-1973”, Fo-
tografias de Mário Martins, é um trabalho da Edições 
Esgotadas, 2022. Conta com contributos de Maria 
José Lobo Antunes, antropóloga e investigadora, e de 
Aniceto Afonso, capitão de Abril e historiador, e com o 
apoio da Câmara Municipal de Vila do Conde, da As-
sociação 25 de Abril e do Museu da Guerra Colonial.
O preço especial no dia de lançamento é de 25,00 
euros.
“Estão convidados todos os interessados para o lança-
mento de mais uma publicação que contribuirá para 
maior conhecimento deste período da nossa história 
recente”, destaca a Direcção do Museu.
“Cinquenta anos após o embarque no Niassa rumo a 

Nacala, este livro oferece um ensaio visual sobre a ex-
periência da Guerra Colonial. É esse o convite que nos 
faz: o de descobrir e explorar o rasto de uma passagem 
por Moçambique que permanece viva nestas páginas”, 
salienta Maria José Lobo Antunes, antropóloga e in-
vestigadora do Instituto de Ciências Sociais, Univer-
sidade de Lisboa.
“É um testemunho valioso e oportuno. Ao olharmos 
as fotografias de Mário Martins vemos um mundo 
estranho para o comum dos portugueses, mas muito 
presente na memória da maioria dos soldados portu-
gueses que estiveram na guerra. Cada fotografia colo-
ca-nos perante quadros repetidos de experiências que 
sobrevivem em nós, enquanto participantes do mesmo 
tempo e do mesmo ambiente. Lembra-nos uma vivên-
cia que se atravessou no nosso caminho, sem que a de-
sejássemos ou a tivéssemos escolhido”, destaca Aniceto 
Afonso, capitão de Abril e historiador.
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ADFA no Dia do Combatente

AADFA esteve no Mosteiro de Santa Ma-
ria da Vitória, na Batalha, na celebração 
do Dia do Combatente, 9 de Abril. Re-
presentaram a Associação na cerimónia 
evocativa do 104.º Aniversário da Batalha 

de La Lys, o presidente da Direcção Nacional, Nuno 
Santa Clara Gomes, e o porta-estandarte, associado 
Daniel Vieira. A ADFA depôs uma coroa de flores 
junto ao Túmulo do Soldado Desconhecido, na ho-
menagem desse dia.
As cerimónias foram presididas pelo Presidente da 
República, Marcelo Rebelo de Sousa, tendo também 
participado a ministra da Defesa Nacional, Helena 
Carreiras, o secretário de Estado da Defesa Nacional, 
Marco Capitão Ferreira, o chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, almirante António 
Silva Ribeiro, e os chefes dos três Ramos das Forças 
Armadas, entre outras individualidades.
Depois da Missa, celebrada pelo bispo das Forças 
Armadas e Forças de Segurança, D. Rui Valério, teve 
lugar a cerimónia com honras militares ao Presiden-
te da República.
Após a intervenção do presidente da Liga dos Com-

batentes, tenente-general Joaquim Chito Rodrigues, 
a ministra da Defesa Nacional, Helena Carreiras, 
afirmou que “teremos que aprovar, a breve trecho, um 
novo conceito estratégico de defesa nacional, a par 
com a actualização estratégica em curso, também na 
União Europeia e na NATO, e reforçar progressiva-
mente o investimento em defesa”.
A governante revelou a intenção de reforçar a opera-
cionalidade das Forças Armadas, com manutenção 
e modernização das capacidades e equipamentos, 
e “apostando em programas de efeito multiplicador, 
passíveis de duplo uso e que criem a riqueza para a 
economia nacional”, num reforço que passa também 
“pelo investimento nas pessoas” e pela “dignificação 
da Condição Militar”.
A ministra prometeu continuar a trabalhar em prol 
da melhoria das condições de vida dos antigos com-
batentes, “através do principal instrumento jurídi-
co, aprovado na anterior legislatura: o Estatuto do 
Antigo Combatente”, salientando que, “desde a sua 
aprovação, foram já emitidos mais de 380 mil cartões 
de antigo combatente e de viúva de antigo comba-
tente”.

Citando as várias medidas entretanto concretizadas, 
admitiu que “há ainda muito por fazer” e destacou 
que “a implementação do Plano de Acção para Apoio 
aos Deficientes Militares e do Plano de Apoio aos anti-
gos combatentes em situação de sem-abrigo, são indi-
cativos dessa nossa atenção redobrada a estas ques-
tões, com todo o cuidado que nos merecem”.
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, 
defendeu “as nossas fronteiras já não são o que eram 
e hoje passam por África, pelo Golfo da Guiné, pelo 
Atlântico, pela fronteira de vários países da União 
Europeia, da NATO com a Ucrânia, passam pela so-
lidariedade para com o povo martirizado ucrania-
no: estas são as novas fronteiras de Portugal. Mas, se 
queremos prevenir e construir a paz, temos de dar às 
nossas Forças Armadas ainda mais força”. O Chefe 
do Estado defende que se criem melhores condições 
para os combatentes de hoje.
A cerimónia prosseguiu com a imposição de conde-
corações e com o desfile das forças em parada.
Seguiu-se a romagem ao Túmulo do Soldado Des-
conhecido, na Sala do Capítulo, com deposição de 
coroas de flores e Hino Nacional.
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Caderno Reivindicativo da ADFA aprovado     
por unanimidade e aclamação
Assembleia-Geral Nacional Ordinária em Coimbra

Os associados da ADFA, reunidos em As-
sembleia-Geral Nacional Ordinária, no 
Convento de São Francisco, em Coimbra, 
no dia 2 de Abril, aprovaram, por unanimi-
dade e aclamação, o novo Caderno Reivin-

dicativo que a ADFA dará a conhecer a todos os Órgãos 
de Soberania, Instituição Militar e entidades oficiais nos 
próximos meses. Esta marcante etapa da vida associati-
va contou com a participação de mais de 220 associa-
dos. Após apresentação das várias propostas reivindi-
cativas, considerou-se que todas estavam integradas no 
documento da DN, sendo a sua aprovação unânime e 
sublinhada com o aplauso da assembleia.
No novo Caderno Reivindicativo apresentam-se os di-
versos itens em duas categorias: os que decorrem da 
clarificação de legislação já existente, e que resultam de 
más interpretações e de más práticas, e os que resultam 
da necessidade de promulgação de legislação nova, ou 
de extensão da actual.
De acordo com o Caderno Reivindicativo aprovado, 
está prevista a marcação de uma Assembleia-Geral Na-
cional Extraordinária, “a ocorrer no prazo de seis meses, 
no caso de não se verificarem desenvolvimentos concre-
tos na satisfação das reivindicações propostas”.
Na AGNO foram também aprovados, por maioria, o Re-
latório Operacional do Conselho Nacional e o Parecer 
sobre a Execução do Orçamento da ADFA, relativos ao 
exercício de 2021, e também o Relatório Operacional e 
Contas da Direcção Nacional e o Parecer do Conselho 
Fiscal Nacional, referentes ao ano de 2021.
Na Sessão de Abertura participaram o presidente da 
Câmara Municipal de Coimbra, José Manuel Silva, e 
o subdirector do Centro de Saúde Militar de Coimbra 
(CSMC), TCor. Nuno Gomes. Na Sessão de Encerra-
mento esteve o vereador da CM Coimbra, Francisco 
Queirós.
O presidente da CM Coimbra está “solidário com a cau-
sa” da ADFA, sublinhando a relevância do “Hospital Mi-
litar de Coimbra”, que classificou como “um inestimável 
activo municipal na área da saúde” e “uma insubstituí-
vel unidade de assistência médica para os deficientes das 
Forças Armadas da região Centro, desde Aveiro a Leiria, 
da Figueira-da-Foz a Viseu”.

O local da Assembleia
Com muita acessibilidade para pessoas com mobili-
dade condicionada, o Convento de São Francisco aco-
lheu os mais de 220 associados que participaram nesta 
AGNO. O espaço no qual tiveram lugar os trabalhos é 
muito amplo, dotado de rampas de acesso e elevado-
res, bem como de casa de banho adaptada. O Convento 
de São Francisco dispõe 550 lugares de estacionamento 
gratuito, para veículos ligeiros, distribuídos por quatro 
pisos, todos com lugares para grandes deficientes. Os 
acessos ao exterior e interior do Convento de São Fran-
cisco realizam-se por elevador. O estacionamento foi 
gratuito e muito acessível, graças à colaboração da Câ-
mara Municipal de Coimbra.
Os associados beneficiaram também da restauração lo-
cal, em elevado número e acessível, nas redondezas do 
Convento, junto à entrada do Portugal dos Pequenitos.

Na imprensa local
A Assembleia da ADFA também foi notícia no Diário de 
Coimbra, no dia 3 de Abril, referindo o título daquela 
publicação que a “reactivação do Hospital Militar é cau-
sa nacional”.
Na sessão de abertura da AGNO, a ADFA reiterou as 
suas preocupações face à redução da actividade assis-
tencial do Centro de Saúde Militar de Coimbra (CSMC).
O jornal evidenciou a luta da ADFA pela reactivação 
plena do centenário Hospital Militar de Coimbra, de-
fendendo que “o CSMC reúne condições para poder 
continuar a apoiar, como faz há décadas, os nossos as-
sociados, desde logo pela centralidade geográfica e aces-
sibilidades, mas também pela disponibilidade, capaci-
dade instalada, presença do médico de referência, entre 
outras razões”.
Para a ADFA, “qualquer outra solução acarretaria cus-
tos e prejuízos extraordinários para os deficientes mi-
litares, e resultaria no abandono pela Saúde Militar de 
mais de um terço dos deficientes militares numa fase 
da vida em que as suas deficiências se agravaram com a 
idade, aumentando a sua já de si limitada mobilidade”.
Como o diário noticiou, “o CSMC possui, entre outras 
valências, capacidade de internamento, dois blocos 
operatórios, laboratório de análises clínicas, serviços de 

imagiologia, de medicina física e de cardiologia” e como 
referiu a ADFA, “na sua área de influência há cerca de 20 
mil potenciais utentes”.

Intervenção da DN
Reproduzimos, na íntegra, a intervenção do presidente 
da DN.
“A realização desta Assembleia-Geral ocorre numa épo-
ca anormal, por várias razões. Primeiro, foi a pandemia 
que teve efeitos devastadores na saúde, na economia e 
também na nossa vivência habitual, separando pessoas, 
famílias e até associações, como a nossa. Segundo, a crise 
política, que veio adiar decisões e prolongar a espera e o 
sofrimento dos que ainda não viram ressarcidas as suas 
feridas de guerra e do serviço da Nação, e bem assim as 
vítimas colaterais que são as viúvas e outros dependen-
tes. Terceiro, o deflagrar da guerra na Ucrânia, trazendo 
em directo às nossas casas os horrores que nós, veteranos 
de outra guerra, julgávamos banidos para sempre.
A este conjunto, vem agora somar-se a tomada de posse 
de um novo Governo, com as naturais incógnitas, agra-
vadas pela mudança dos titulares da Defesa e das Finan-
ças, e da extinção da Secretaria de Estado dos Antigos 
Combatentes.
Coisa estranha: em França sempre existiu uma Secreta-
ria de Estado dos Antigos Combatentes, e chegou a ser 
um ministério. Já que, entre nós, se gosta tanto de fazer 
“como lá fora”, seria uma bela oportunidade de manter 
essa tendência…
Não que nos deva preocupar a orgânica dos governos, e 
compreendemos o impulso para emagrecer o Executivo; 
a grande questão está na eficiência e eficácia, e os gover-
nos são como as árvores, nas palavras do Evangelho: “pe-
los frutos os conhecereis”.
Assim sendo, podemos levar as coisas ao extremo, e dizer 
que bastaria um ministro, uma secretária e um contínuo 
(e talvez um motorista) para resolver os nossos assuntos: 
era uma questão de vontade política.
Falando mais seriamente, é aqui que reside a grande 
questão. O nosso Caderno Reivindicativo é já antigo, 
mas o drama é que continua atual. Isto porque diversas 
instâncias da administração pública têm primado pelo 
negacionismo, pelo pauperismo e pelo imobilismo, quer 
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Caderno Reivindicativo da ADFA

eximindo-se à cabal e completa aplicação da Lei vigente, 
quer obstruindo as iniciativas que visem eliminar as in-
justiças através de produção jurídica.
Dito de outra forma, tem faltado a vontade política. De-
certo outras prioridades foram invocadas, mas desde 
quando o reconhecimento da Nação dos que por ela se 
sacrificaram deixou de ser prioridade?
A presente guerra veio relançar as necessidades da De-
fesa, anunciadas com pompa e circunstância, materia-
lizadas por 2% do PIB nas nações ocidentais. Fala-se de 
aviões, blindados, drones, ataques químicos, biológicos, 
cibernéticos. Curiosamente, ninguém fala dos homens e 
mulheres que irão operar essas maravilhas da tecnolo-
gia. Sobretudo se serão considerados “consumíveis”, como 
foram em guerras passadas - e na actual, quando milha-
res de militares são mandados para a frente, com uma 
legitimidade duvidosa.
Aliás, a ADFA já tornou público um comunicado sobre 
este assunto, divulgado no ELO e enviado à FMAC.
Para além das actividades tratadas por imposição es-
tatutária, vamos também abordar questões da nossa 
vida associativa e da actividade reivindicativa. Este é o 
local apropriado, não só para a nossa primeira grande 
reunião após o pico da pandemia, como pela sua locali-
zação geográfica. Coimbra e o seu termo, para usar uma 
velha expressão, está há sete séculos ligada à Cultura e à 
Saúde, essa Cultura que está na origem da nossa identi-
dade nacional e essa Saúde que tanto nos falta. Por isso 

aqui estamos, unindo a nossa luta à daqueles que não a 
aceitam ver hospitais degradados, doentes mal cuidados, 
idosos desacompanhados, interioridades agravadas, iso-
lamentos perpétuos. Que não concebem a Saúde como 
um conjunto de compartimentos estanques, mas como 
um serviço público, de acordo com os preceitos constitu-
cionais. Que constatam a necessidade do Hospital Mili-
tar de Coimbra, mais uma vez demonstrada nas atuais 
contingências da pandemia e dos refugiados.
A Saúde não tem preço, e a dos deficientes militares não 
se dimensiona por medidas assistenciais, mas pelas obri-
gações do Estado. Pelo menos, de um Estado de Bem.
A Direcção Nacional irá apresentar um Caderno Reivin-
dicativo moldado pela última Assembleia-Geral Nacio-
nal, com um conjunto de clarificações introduzidas pe-
las Delegações e conselheiros nacionais. E assim deve ser, 
na nossa tradição associativa de vivência democrática.
Não esqueçamos que a ADFA foi uma das primeiras, se 
não a primeira, das associações de cidadãos livres saídos 
do 25 de Abril, e por isso reivindicamos a nossa presença 
no seu 50.º Aniversário.
E, como lançámos já como desafio, porque não marcar 
esse cinquentenário com o encerrar do contencioso da 
Guerra Colonial?
Vamos pois reunir, com a nossa esperança, com a nossa 
força e com a nossa convicção, reafirmando a justeza das 
nossas razões e a determinação de que ninguém fica para 
trás!”

Oponto de situação do Caderno Reivindica-
tivo é, fruto das circunstâncias, de magro 
progresso. Estamos num período de inde-
finição política, com um Governo de ges-
tão corrente (ou assim afirmado, de forma 

conveniente), e sob a influência da guerra na Ucrânia e 
dos seus efeitos, reais ou empolados, no sentir da po-
pulação e na economia nacional e mundial.
Revisitando o Caderno Reivindicativo, podemos agru-
par os diversos itens em duas categorias: os que de-
correm da clarificação de legislação já existente, e que 
resultam de más interpretações e de más práticas, e os 
que resultam da necessidade de promulgação de legis-
lação nova, ou de extensão da atual.
Devem ter tratamentos diferentes, mas apenas por 
uma questão de timing: as da legislação já existente, 
pela exigência do seu cumprimento, não dependente 
de discussão, aprovação e publicação de nova legisla-
ção, e como tal potencialmente de resolução a curto 
prazo; e as que exigem o procedimento normal de dis-
cussão, aprovação e publicação, para as quais a ADFA 
deve ter propostas concretas, se possível com as impli-
cações financeiras, para apresentar ao novo Governo.
As que caem na primeira categoria (legislação já exis-
tente) são:
1. A defesa intransigente dos direitos adquiridos atra-

vés do Decreto-Lei n.º 43/76 e legislação subsequen-
te, nomeadamente quanto ao direito à saúde para 
todos os deficientes militares, com a eliminação de 
constrangimentos no âmbito da assistência médica 
e medicamentosa e a manutenção do “sistema mi-
litar de saúde”, assim como a atribuição atempada 
das próteses, produtos de apoio e outras ajudas téc-
nicas, com a cobertura das verbas consignadas no 
Orçamento do Estado, sem demoras burocráticas e 
sem confusão com as verbas atribuídas à assistência 
social e á doença;

2. O reconhecimento dos efeitos da atribuição da pen-
são de invalidez à data da homologação da Junta Mé-
dica Militar pela Caixa Geral de Aposentações, nos 
processos dos Deficientes das Forças Armadas re-
vistos ao abrigo da Lei n.º 46/2020, e bem assim que 
a CGA proceda à rápida revisão dos processos que 
foram mal instruídos e decididos à luz do regime do 
Decreto-Lei n.º 503/99;

3. O integral cumprimento do Manual do Processo de 
Qualificação como Deficiente das Forças Armadas, 
aprovado pelo Despacho n.º 7/SEDN/2017, que pre-
vê que a tramitação do processo ocorra entre 16 me-
ses, até à decisão final de qualificação, ou não, como 
DFA.

4. Os casos dos furriéis, que foram relegados para uma 
pensão equivalente a um posto abaixo ao que te-
nham atingido, como se de uma punição se tratas-
se, e das praças, que estavam no segundo escalão de 
vencimento, e viram esse direito sonegado na atri-
buição das pensões actualizadas, pelo não cumpri-
mento do disposto no DL n.º 296/2009.

5. Pagamento dos créditos aos herdeiros hábeis dos 
DFA falecidos após 1 de Janeiro de 2010, em virtude 
da aplicação do regime do DL n.º 296/2009, de 14 de 
Outubro, aos DFA, sem imposição de qualquer limite 
temporal;

As que caem na segunda categoria (nova legislação) 
são as seguintes:
1. A revogação das normas que impedem os camaradas 

não formalmente pertencentes às Forças Armadas 
(milícias e outros companheiros de luta), previstos 
no Decreto-Lei n.º 319/84, ou a abertura de um pra-
zo para que os potenciais beneficiários desta medida 
possam usufruir dos direitos consignados no Decre-
to-Lei n.º 43/76;

2. O reconhecimento aos pensionistas de invalidez 
abrangidos pelo Estatuto da Aposentação, com des-
valorização inferior a 60%, do direito ao abono suple-
mentar de invalidez, como forma de atenuar a degra-
dação do montante das suas pensões;

3. O reconhecimento aos deficientes não qualificados 
como Deficientes das Forças Armadas, ou sejam, os 
pensionistas de invalidez abrangidos pelo Estatu-
to da Aposentação, Grandes Deficientes das Forças 
Armadas, e Grandes Deficientes do Serviço Efetivo 
Normal, do direito de requererem, a todo o tempo, a 
submissão a Junta Médica, sempre que haja agrava-
mento da deficiência, e, consequentemente, a deter-
minação de um grau de invalidez actualizado.

4. A aplicação do aumento anual extraordinário das 
pensões às pensões dos Deficientes Militares, no-
meadamente às dos pensionistas de invalidez au-

feridas nos termos do Estatuto da Aposentação e às 
pensões de preço de sangue, e a transmissibilidade 
da pensão, dentro do princípio da atualização auto-
mática das pensões prevista no DL n.º 43/76; acres-
centaríamos que, sendo reivindicado que qualquer 
antigo combatente deveria auferir de uma pensão 
não inferior ao salário mínimo nacional, por maioria 
de razão o reconhecimento desse conceito deve ser 
aplicado a qualquer deficiente militar em serviço;

5. O reconhecimento, aos pensionistas de invalidez 
abrangidos pelo Estatuto da Aposentação, da facul-
dade de se inscreverem como beneficiários do Apoio 
Social Complementar do Instituto de Acção Social 
das Forças Armadas;

6. O reconhecimento de um montante mínimo, nunca 
inferior ao valor do Indexante de Apoios Sociais, para 
as pensões degradadas dos cônjuges ou equipara-
dos, atribuídas por morte do Deficiente das Forças 
Armadas; acrescentamos que tem vindo a ser pro-
posto que esse valor passasse a ser o salário mínimo 
e não o indexante.

7. O reconhecimento aos beneficiários associados do 
direito à isenção do pagamento do desconto para 
a Assistência na Doença aos Militares, nas mesmas 
condições que o dos beneficiários titulares, ou seja, 
quando resultar pensão de valor inferior à retribui-
ção mínima mensal garantida;

8. A clarificação dos conceitos de “serviço de campanha 
ou campanha”, “circunstâncias diretamente relacio-
nadas com o serviço de campanha” e “risco agravado 
equiparável ao definido nas situações previstas ante-
riormente”, através de norma interpretativa do cons-
tante no Decreto-Lei n.º 43/76.

9. Propõe-se a marcação de uma Assembleia-Geral Na-
cional Extraordinária, a ocorrer no prazo de seis me-
ses, no caso de não se verificarem desenvolvimentos 
concretos na satisfação das reivindicações aqui pro-
postas.

São estas linhas de acção que esta Direcção Nacional 
propõe, conjugando as decisões tomadas em Assem-
bleia-Geral Nacional, de 12 de Junho de 2021, com os 
últimos desenvolvimentos da opinião dos associados, 
tomados quer em sede das Delegações, quer de grupos 
unidos por assuntos específicos.
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ELO - Após a realização da AGNO, na qual os as-
sociados aprovaram, por unanimidade e aclama-
ção, o Caderno Reivindicativo da ADFA, quais são 
os próximos passos no processo reivindicativo da 
Associação? Este resultado é motivador?
Presidente da DN – A aprovação do Caderno Rei-
vindicativo pela AGNO tem vários aspectos que é 
importante salientar. Primeiro, foi um documento 
que teve a comparticipação dos associados, quer 
de forma institucional, pela Direcção Nacional, 
Delegações e conselheiros nacionais, em especial 
da lista autónoma, quer de associados de base, 
que fizeram ouvir a sua voz. Segundo, porque foi 
possível chegar a um consenso, pela fusão das pro-
postas, o que demonstrou uma vontade de chegar 
a entendimento sobre questões essenciais. Não é 
uma questão menor: mostra uma maturidade in-
vejável, a que a consciência da limitação de tempo 
não é alheia. Terceiro, pela aprovação por unani-

midade, não aquela unanimidade feita de resig-
nação e seguidismo, mas a obtida pela discussão, 
pela participação e pelo desejo de fazer algo de 
construtivo. Quanto aos passos que se seguem, 
terão talvez uma marca de procedimentos rotinei-
ros, mas aos quais estamos sujeitos. Os Governos 
passam, mas os problemas ficam, e a ADFA tem 
o dever de não deixar que a luta esmoreça, que a 
chama se apague, que o desânimo tome conta dos 
associados – e daqueles que connosco caminham, 
na busca da Justiça que nos tem sido negada. Mo-
tivação? Nunca nos faltou, porque temos no corpo 
e no espírito marcas que, vinte e quatro horas por 
dia, nos lembram, de forma dolorosa, o que somos 
e como chegámos aqui.

ELO - A que entidades oficiais vai ser apresentado 
o Caderno Reivindicativo?
Presidente da DN – Podemos chamar ao Caderno 

Reivindicativo um documento global. Decerto será 
apresentado em sede própria, ou seja, ao Governo a 
quem cabe elaborar, apresentar, fazer aprovar e im-
plementar as medidas que nele constam. Mas tam-
bém às instâncias superiores do Estado, desde logo 
ao Presidente da República, Comandante Supremo 
das Forças Armadas e Supremo Magistrado da Na-
ção, eleito por sufrágio direto dos cidadãos, bem 
como aos chefes de Estado-Maior das Forças Arma-
das e dos seus Ramos, que integrámos, e às quais 
estamos sempre vinculados. Mas também àqueles a 
quem o Povo escolheu para seus representantes, de-
mocraticamente eleitos para defender os direitos de 
todos e os nossos também. Nem podia a ADFA, uma 
das primeiras associações a surgir após o 25 de Abril, 
que agora se comemora, deixar de apelar àqueles 
que ajudaram a constituir um Estado de Direito e de 
Justiça. Para tanto foram já pedidas audiências, cuja 
realização e resultados serão divulgados à medida da 
sua realização, através de informação interna e do 
ELO, em formato digital e em papel.

ELO - O documento aprovado pelos associados 
prevê a realização de uma AGNE, ao fim de seis 
meses, caso não haja evolução ou respostas às rei-
vindicações da ADFA. Que trabalho é necessário 
realizar entretanto? Vão criar algum grupo de tra-
balho?
Presidente da DN – A impaciência tem vindo a 
crescer entre os associados, e não pode deixar de 
lhes ser dada razão. Ninguém está interessado em 
que ela lhes seja reconhecida a título póstumo, e o 
Tempo esgota-se. Foi esse sentimento que prevale-
ceu na última AGNO, e daí a proposta de hipótese 
de outras formas de luta. Improvisar é meio cami-
nho andado para o fracasso, e essas medidas têm 
de estar estudadas com antecedência. Convém por-
tanto buscar apoios, alianças, sinergias, para que 
qualquer acção tenha garantia de sucesso.

ELO - Quanto ao 48.º Aniversário da ADFA, pode 
explicar como decorrerão as comemorações?
Presidente da DN – O 48.º aniversário da ADFA 
deverá ser comemorado num padrão não muito 
diferente do habitual, ainda com os reflexos da 
pandemia, menos por razões profiláticas do que 
pela desmobilização social causada pelo confina-
mento. Foram convidadas para a Sessão Solene as 
entidades institucionais, bem como as associações 
que partilham o nosso sofrimento, bem como as 
que connosco comungam o sentimento de per-
tença à Família Militar, e ainda amigos de longa 
data, que nos compreenderam e apoiaram. O 14 
de Maio calha a um Sábado, pelo que foi decidido 
fazer a Sessão Solene comemorativa a 17 de Maio, 
Terça-feira.

Presidente da Direcção Nacional em entrevista ao ELO

A determinação de quem se bate 
por uma causa justa
Nuno Santa Clara Gomes fala ao ELO sobre as prioridades reivindicativas da Associação, na defesa dos direitos 
inalienáveis dos associados e dos deficientes das Forças Armadas em geral. Evidencia que o consenso na ADFA é 
sinal de maturidade e que o tempo urge para a resolução dos problemas que subsistem. Afirmando a esperança de 
que “a nossa luta terá um fim digno” e falando dos 48 anos da ADFA, o presidente assume as dificuldades próprias 
do mandato associativo e avança que o futuro exige o total empenhamento dos associados. Para que, com muita 
determinação, ninguém fique para trás.
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ELO - Fazendo uma retrospectiva dos últimos me-
ses em funções como presidente da DN, o que o 
levou a candidatar-se aos OSN?
Presidente da DN – O que leva alguém a candida-
tar-se aos OSN? Se quisesse fazer humor, diria que 
o masoquismo – o gosto pelo sofrimento. Mas tal-
vez uma pista esteja nas estrofes da célebre “Ora-
ção do Paraquedista”: Não vos peço o repouso nem 
a tranquilidade / Nem da alma nem do corpo / Não 
vos peço a riqueza, nem o êxito, nem a saúde e mais 
adiante, Dai-nos, Senhor, o que Vos resta / Dai-nos 
aquilo que os outros não querem / Mas dai-nos, 
também, a coragem / E a força, e a fé. Mas, acima de 
tudo, a gratidão, por aquilo que a ADFA fez, faz e 
continuará a fazer pelos deficientes militares.

ELO - Quais têm sido as principais dificuldades 
sentidas até agora?
Presidente da DN – As dificuldades são o “pão 
nosso de cada dia” da Associação. Umas são con-
junturais, como a pandemia, que cobrou um largo 
tributo, a nível global, do qual o mais gravoso foi a 
quebra da convivência entre associados, incluin-
do familiares, essa convivência que levara anos a 
criar e era, não só a nossa maneira de viver, como 
a panaceia de muitos males do foro psicológico. 
As instalações desertas tiveram também impacto 
a nível financeiro, com a diminuição de prestação 
de alguns serviços, sem a diminuição dos encar-
gos. Outros são estruturais, acarretando perdas de 
recursos e de eficácia e credibilidade dos serviços, 
como no caso dos serviços clínicos da Sede. Mas a 
sua maior disponibilidade para gerir a ADFA com 
aquela pujança e militância que marcaram a nossa 
juventude.

ELO - Como caracterizaria o futuro próximo da 
ADFA?
Presidente da DN – Recuso-me a considerar a 
ADFA como uma coisa em extinção. Esse sonho 
dourado dos que pretendem o nosso património 
e o fim dos encargos com a “praga grisalha”, im-

produtiva e incómoda, ainda por cima memória 
viva do que querem apagar, tem de ser contraria-
do. Terão de ser encontradas formas de preservar 
o nosso testemunho, a nossa causa, o nosso con-
tributo para o reconhecimento e melhoria de vida 
dos deficientes em geral, e não apenas dos DFA. 
Isso terá de passar por uma reformulação da ADFA 
e do universo dos seus associados - e devem ser 
eles a ter a última palavra sobre o assunto. Deverá 
ser tido em consideração que o evoluir da situa-
ção na Europa e no Mundo não é tranquilizador, 
e a ADFA deve estar na primeira linha de acção na 
prevenção de conflitos e na previsão do que eufe-
misticamente se chama “efeitos colaterais” – e nós 
somos o exemplo (ainda) vivo desses efeitos.

ELO - Os associados devem estar mobilizados 
para, na reivindicação do que falta cumprir na 
concretização dos seus direitos como deficientes 
militares, novas formas de manifestação pública 
da sua revolta/indignação?
Presidente da DN – Seria absurdo pensar qualquer 
solução que não passasse pelo empenhamento 
total dos associados. Delegar a defesa dos nossos 
direitos seria um suicídio associativo, político e 

social. Quaisquer que sejam as iniciativas a imple-
mentar no futuro, elas têm de ter a participação 
activa de todos os associados, sob pena de fracas-
so, desta vez definitivo.

ELO - Que mensagem deixa aos associados, e mais 
concretamente aos que ainda aguardam a repa-
ração moral e material por parte do Estado Por-
tuguês?
Presidente da DN – Não perder o espírito que 
presidiu à fundação da ADFA, criado na clandes-
tinidade e na cumplicidade das enfermarias, do 
Depósito de Indisponíveis e do Depósito Geral de 
Adidos, verdadeiras universidades da resistência e 
da tomada de consciência dos usados e abandona-
dos do regime de então. Não perder a esperança 
de que a nossa luta terá um fim digno de um País 
com nove séculos, feito com o sangue ainda hoje 
presente no vermelho da Bandeira Nacional. Não 
perder a determinação de quem se bate por uma 
causa justa, não só nossa, mas de todos os que, por 
causas diversas, foram relegados para um estatuto 
de cidadãos diminuídos. E nunca esquecendo um 
lema herdado dos dias difíceis as campanhas da 
Guerra Colonial: “ninguém fica para trás”.
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A ADFA participou na edição deste ano do Linhas 
de Torres Running Challenge, que decorreu em 9 de 
Abril, e que juntou mais de 300 atletas militares e ci-
vis, em provas que terminaram nas instalações do 
Pavilhão Multiusos da Expotorres, em Torres Vedras.
Entre os atletas, 21 militares participaram no âm-
bito do Conselho Internacional do Desporto Mili-
tar (CISM), num percurso conhecido como GR30
- Grande Rota das Linhas de Torres. O CISM integra 
140 países.
A ADFA foi a entidade beneficiária das receitas deste 
evento desportivo solidário que integra os roteiros 
de Turismo Militar, com o objectivo de divulgar as 
diversas obras militares existentes no seu itinerário.
O Linhas de Torres Running Challenge é um evento 
certificado pela Associação de Trail Running de Por-
tugal, e incluiu, em simultâneo com a competição 
nacional aberta a civis, a Military Running Challenge
e a International Military Running Challenge, com-
petições nacional e internacional militares.

No segmento nacional, em Ultra Maratona (100km), 
Maratona Trail (42km) e Estafetas (100km), partici-
param equipas dos três Ramos das Forças Armadas e 
das Forças de Segurança (PSP e GNR).
Na competição internacional militar, em Ultra Ma-
ratona e Maratona Trail, a seleção militar portugue-
sa de trail defrontou a da França, País que, à seme-
lhança de Portugal, integra o CISM e que obteve a 
melhor classificação no conjunto das provas, sendo 
vencedora.
Nas cerimónias de encerramento e de entrega de pré-
mios, estiveram presentes, entre outras entidades, o 
director-geral de Recursos da Defesa Nacional, Vasco 
Hilário, o presidente da ADFA, Nuno Santa Clara Go-
mes, e o comandante da Escola das Armas, brigadei-
ro-general João Silveira.
O associado e dirigente da ADFA, José Carlos Pavoei-
ro, vogal da DN, participou numa das provas despor-
tivas e também recebeu a respectiva medalha.
O evento, organizado pelo Ministério da Defesa Na-

cional, o Estado-Maior-General das Forças Armadas 
e a Rota Histórica das Linhas de Torres, conta com o 
apoio dos municípios que a compõem, com organiza-
ção técnica e logística da Xistarca.
Um destaque especial para a militar da Marinha que 
venceu a prova de trail de 100 quilómetros, a sargento 
Vera Reis, que estabeleceu um novo record feminino 
ao concluir em 11:53:43.
Natural de Porches, no Algarve, a sargento da Marinha 
presta actualmente serviço na Esquadrilha de Navios 
de Superfície. Mãe de três rapazes, sempre teve o so-
nho de ingressar nas Forças Armadas e concretizou-o 
em 1997, quando entrou na Marinha, em regime de 
contrato, na categoria de praça, aos 19 anos. A militar 
concilia a vida pessoal e profissional com as provas 
desportivas de trail, modalidade que descobriu du-
rante uma comissão nos Açores em 2015.
Os resultados das provas e outras informações sobre 
este evento podem ser consultadas em www.run-
ning-challenge.com.

Linhas de Torres Running Challenge
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OPresidente da República deu posse ao 
XXIII Governo Constitucional no dia 30 
de Março, no Palácio Nacional da Aju-
da, em Lisboa. Marcelo Rebelo de Sousa 
conferiu posse ao primeiro-ministro, 

aos ministros e aos secretários de Estado.

Ministra da Defesa Nacional
Helena Carreiras, que até há pouco tempo desempe-
nhava funções como directora do Instituto da Defesa 
Nacional, é a nova ministra da Defesa Nacional e pri-
meira mulher nestas funções.
Nascida em Portalegre, em 1965, Helena Carreiras 
licenciou-se em Sociologia no ISCTE, em 1987, tendo 
aí obtido o grau de mestre, em 1994. Em 2004, dou-
torou-se em Ciências Sociais e Políticas no Instituto 
Universitário Europeu em Florença, com uma tese 
sobre políticas de integração de género nas Forças 
Armadas dos países da NATO.
Foi professora no ISCTE-IUL nas áreas da Sociologia, 
Políticas Públicas, Segurança e Defesa e Metodolo-
gia da Pesquisa Social, e investigadora do Centro de 
Investigação e Estudos de Sociologia (CIES-IUL). Em 
1999, foi investigadora visitante no Departamento de 
Estudos sobre as Mulheres, na Universidade da Ca-
lifórnia, em Berkeley, e, em 2013, foi professora visi-
tante no Departamento de Governo da Universidade 
de Georgetown, em Washington, DC.
No ISCTE-IUL dirigiu o programa de doutoramento 
em Políticas Públicas e criou diversas unidades cur-
riculares e programas de ensino relacionados com 
temas de Segurança e Defesa, nomeadamente as 
pós-graduações em Comunicação e Gestão de Crises 
e Políticas Públicas de Segurança e Defesa (ISCTE-
-IUL/IDN).
Entre 2010 e 2012 foi subdiretora do Instituto da De-
fesa Nacional e, entre 2016 e 2019, dirigiu a Escola 
de Sociologia e Políticas Públicas do ISCTE-IUL. Foi 
ainda subdiretora do CIES - Centro de Investigação 
e Estudos de Sociologia (2015) e do IPPS - Instituto 

para as Políticas Públicas e Sociais (2018/2019).
Desempenhou cargos de vice-presidente da Asso-
ciação Portuguesa de Sociologia (1994-1996) e do 
Comité de Pesquisa Forças Armadas e Resolução de 
Conflitos da Associação Internacional de Sociologia 
(desde 2014), de membro da Direcção da Associação 
Europeia de Sociologia (2009/2013) e de presidente 
do ERGOMAS - European Research Group on Mili-
tary and Society (2017-2019).
Foi membro do Conselho do Ensino Superior Militar 
(2011-2012), do Conselho Geral do ISCTE-IUL (2017-
2019) e do Conselho Geral do Instituto Universitário 
Militar (2017/2020).
Desenvolveu extensa pesquisa sobre o relaciona-
mento entre Forças Armadas e sociedade, tendo-se 
debruçado, em particular, sobre o tema da integra-
ção feminina nas instituições militares. É autora ou 
organizadora de 14 livros, 48 capítulos de livro e 27 
artigos em revistas especializadas.

Secretário de Estado da Defesa Nacional
Marco Capitão Ferreira é o novo secretário de Estado 
da Defesa Nacional. Nasceu em Lisboa, em 1977, e 
licenciou-se, em 2000, tornou-se mestre, em 2005, e 
doutor, em 2015, em Direito, especialidade de Ciên-
cias Jurídico-Económicas, pela Universidade de Lis-
boa.
É professor auxiliar na Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa, onde lecciona desde 2000 e foi, 
por várias vezes, professor convidado da Academia 
Militar.
Co-coordenou, em 2019, um estudo sobre a “Econo-
mia da Defesa Nacional - Vectores de actuação e papel 
do Estado”, elaborado para o Ministério da Defesa 
Nacional, e é autor de várias publicações na área das 
políticas públicas em matéria de Defesa Nacional, 
com enfoque nos aspectos orçamentais e de Econo-
mia de Defesa.
Entre 2012 e 2019, foi jurisconsulto nas suas áreas de 
especialidade.

Foi membro eleito do Conselho Académico, entre 
2011 e 2013, do Conselho de Escola, entre 2013 e 
2015, e é membro eleito do Conselho Científico (su-
plente), desde 2016.
Foi investigador do Instituto de Defesa Nacional, en-
tre 2012 e 2019, e desde 2012 lecciona no Curso de 
Defesa Nacional, no Curso de Defesa para Jovens e 
no Curso de Defesa para Jornalistas.
É investigador do Centro de Investigação em Direito 
Europeu, Económico, Financeiro e Fiscal, e do Cola-
bor – Laboratório Colaborativo para o Trabalho, Em-
prego e Protecção Social, no qual exerceu ainda as 
funções de membro da Direcção, entre a sua criação 
e 2019.
Foi co-responsável científico pela Pós-Graduação 
em Direito da Defesa Nacional (desde 2014), pela 
Pós-Graduação em Direito Internacional Humani-
tário e Direitos Humanos em Situações de Confli-
to (desde 2018) e pela Pós-Graduação em Políticas 
Públicas de Segurança e Defesa, no ISCTE- IUL (de 
2012 a 2018).
Lecciona ainda na Pós-Graduação em “Estudos Es-
tratégicos e de Segurança”, FCHS, Universidade Nova 
de Lisboa (desde 2012), na Pós-Graduação em Di-
reito da Contratação Pública (desde 2016) e na Pós-
-Graduação “Novas Fronteiras da Contratação Públi-
ca” (entre 2014 e 2016).
Na área da Defesa, exerceu, entre 2006 e 2011, fun-
ções como adjunto do ministro da Defesa Nacional, 
administrador da Empordef, SGPS, presidente do 
Conselho de Administração da Naval Rocha e, mais 
recentemente, em 2019, foi presidente da Comissão 
Liquidatária da Empordef, SGPS e da ETI, SA.
É, desde 2020, presidente do Conselho de Adminis-
tração da IdD Portugal Defence e Administrador da 
OGMA, SA, e, desde 2021, presidente do Conselho de 
Administração da Extra, SA.
Integra ainda o Nato Industry Advisory Group como 
Head of Delegation e o Grupo de Peritos criado pela 
DG DEFIS, da Comissão Europeia.

Na reunião plenária de 29 de Março, a 
primeira da XV Legislatura, o deputado 
socialista Augusto Santos Silva foi eleito 
presidente da Assembleia da República, 
com 156 votos a favor, 63 brancos e 11 

nulos.
Na altura, aludiu ao “significado político e simbólico”
da escolha para presidente do Parlamento, pois é o 
primeiro deputado eleito por um círculo da emigração 
que assume estas funções. “Elegendo para vosso pre-
sidente um deputado eleito pelas comunidades, não só 

fortaleceis a unidade nacional, como reforçais a nossa 
capacidade de projeção internacional e de influência 
global”, afirmou.
Lembrou que “os tempos que vivemos, na Europa e no 
mundo, são tempos muito difíceis” e que “a guerra da 
Rússia contra a Ucrânia e as suas consequências estraté-
gicas, económicas e sociais, se interpelam profundamen-
te a nossa consciência, também impõem a reafirmação 
do nosso posicionamento geopolítico e a elaboração e 
aplicação de políticas públicas que acautelem a econo-
mia, o emprego e a coesão social”, aludindo às “eleva-

das responsabilidades, quer nacional quer internacio-
nalmente, designadamente como membros das Nações 
Unidas, da União Europeia e da Aliança Atlântica”.
São vice-presidentes da Mesa os deputados Edite Es-
trela e Adão Silva, secretários os deputados Maria da 
Luz Rosinha, Duarte Pacheco, Palmira Costa e Lina Lo-
pes, vice-secretários os deputados Diogo Leão, Helga 
Correia, Joana Pereira e Tiago Martins e membros do 
Conselho de Administração da Assembleia da Repúbli-
ca os deputados Eurídice Pereira, José Silvano, André 
Ventura, Carla Azevedo, João Dias e Joana Mortágua.

ADirecção Nacional enviou ofícios a di-
versas entidades públicas, militares e 
civis, durante o mês de Abril, conforme 
estava previsto após os trabalhos da 
Assembleia-Geral Nacional realizada em 

Coimbra, em 2 de Abril.
A ADFA apresentou cumprimentos e solicitou a 

marcação de audiências às seguintes Entidades: 
presidente da Assembleia da República, Augusto 
Santos Silva; presidente da Comissão da Defesa 
Nacional, Marcos Perestrello; presidente da Co-
missão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão, 
Isabel Meireles Teixeira; presidente da Comissão 
de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias, Fernando Negrão; aos líderes dos Grupos 
Parlamentares do PS, do PSD, do Chega, do Inicia-
tiva Liberal, do PCP, do BE, e aos deputados únicos 
do PAN e do Livre.
No dia 20 de Abril, a DN enviou um pedido de agen-
damento de audiência à ministra da Defesa Nacio-
nal, Maria Helena Carreiras.

Novos governantes tomaram posse

Augusto Santos Silva eleito         
presidente da Assembleia da República

ADFA interpela entidades
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50.º Aniversário do 25 de Abril
Abertura solene das Comemorações

Sessão Solene na Assembleia da República

PCP e Chega querem mais dignidade      
para os antigos combatentes
Projectos de Lei apresentados no Parlamento

No dia 24 de Março, em cerimónia ofi-
cial realizada no Pátio da Galé, em 
Lisboa, na data em que se cumpriram 
mais dias de liberdade do que de dita-
dura, o Presidente da República deu 

início às comemorações do 50.º aniversário do 25 
de Abril de 1974. As celebrações vão estender-se até 
final de 2026, evocando 1976, ano da aprovação da 
Constituição da República e das primeiras Eleições 
Legislativas, Presidenciais, Regionais e Autárquicas.
Celebrando 17.500 dias em liberdade, mais um dia 
do que durou a ditadura, o Presidente da Repúbli-
ca condecorou 30 militares de Abril com a Ordem da 
Liberdade, um reconhecimento do papel decisivo 
desempenhado pelo “Movimento dos Capitães” no 
derrube da ditadura, que tem sido alvo de outras ho-
menagens durante o mandato presidencial.
Entre os condecorados com a Ordem da Liberdade – 

Grau de Grande Oficial, o associado da ADFA e con-
selheiro nacional, coronel Armando Marques Ra-
mos, do Exército, que integrou a força do RI5 no 16 
de Março de 1974. A Ordem da Liberdade destina-se 

a distinguir serviços relevantes prestados em defesa 
dos “valores da civilização, em prol da dignificação 
da Pessoa Humana e à causa da Liberdade”. Em 2021, 
o Presidente da República anunciou que iria conde-
corar todos os militares do 25 de Abril de 1974 até aos 
50 anos da Revolução.
O evento foi abrilhantado por temas tocados pela 
Orquestra Geração, composta por 40 jovens músi-
cos conduzidos pelo maestro Eduardo Lála, por dois 
poemas da autoria de Alice Neto de Sousa, culmi-
nando na colocação de vários objectos simbólicos 
numa “cápsula do tempo” que ficará depositada no 
Museu da GNR, no Quartel do Carmo, para ser aber-
ta nos 100 anos do 25 de Abril, no ano de 2074.
Na cerimónia participam também o ainda presiden-
te da Assembleia da República, Eduardo Ferro Ro-
drigues, e o primeiro-ministro, António Costa, entre 
outras entidades civis e militares. 

AADFA esteve representada pelo pre-
sidente da DN, Nuno Santa Clara Go-
mes, na Sessão Solene Comemorati-
va 48.º Aniversário do 25 de Abril, na 
Assembleia da República, em Lisboa. 

Não só como deficiente das Forças Armadas, mas 
também como militar de Abril, esteve junto dos 
representantes da A25A como convidado do Parla-
mento para a Sessão.
O Presidente da República dedicou a sua inter-
venção à Paz e às Forças Armadas, pedindo mais 
reconhecimento e mais meios. “Se queremos For-
ças Armadas fortes, unidas, motivadas, temos que 
lhes dar condições”, afirmou, considerando que, 
sem esse reforço, “a nossa Paz, a nossa segurança, 
a nossa liberdade, a nossa democracia, sonhos do 25 
de Abril, ficarão mais fracas”.

OPCP apresentou em 20 de Abril último o 
Projecto de Lei 52/XV/1.ª, que consagra 
um “complemento vitalício de pensão e 
uma pensão mínima de dignidade para 
os antigos combatentes”. O Chega apre-

sentou, em 29 de Março, o Projecto de Lei 7/XV/1.ª que 
“aumenta o valor relativo ao Complemento Especial de 
Pensão dos Antigos Combatentes”.
Ambas as propostas baixaram à Comissão Parlamentar 
de Defesa Nacional.
A proposta do Grupo Parlamentar do PCP prevê a cria-
ção de “um complemento vitalício de pensão no montan-
te de 50,00 euros mensais” para os antigos combatentes 
e a atribuição de uma “pensão mínima de dignidade”, 
que pressupõe o recálculo de todas as pensões dos an-
tigos combatentes que sejam inferiores ao salário mí-

nimo nacional até atingirem, faseadamente, esse valor, 
correspondendo a 80% do salário mínimo nacional um 
ano após a entrada em vigor da lei, 90% dois anos depois 
da entrada em vigor da legislação, correspondendo, “no 
mínimo, ao salário mínimo nacional” três anos depois.
O deputado comunista João Dias salientou que, até hoje, 
apenas houve “gestos simbólicos” em vez da devida valo-
rização das pensões dos antigos combatentes, algumas 
delas “francamente baixas, de 300, 400 euros”.
O Projecto de Lei que o Chega apresentou pretende 
“honrar os antigos combatentes do ultramar e familia-
res directos através de medidas concretas que respon-
dam às suas reivindicações como forma de agradeci-
mento e da mais elementar justiça a quem ofereceu a 
vida em defesa da pátria”.
A proposta prevê o aumento, em 300,00 euros mensais, 

do complemento especial de pensão atribuída aos an-
tigos combatentes, “independentemente do tempo de 
serviço prestado”.
Num comunicado do partido afirma-se que, “tal como 
tinha prometido em campanha eleitoral, esta é a primei-
ra iniciativa do Chega nesta legislatura que agora come-
ça, consubstanciando-se num complemento especial de 
300 euros por mês aos antigos combatentes, independen-
temente do tempo de serviço prestado”.
O Chega promove assim uma “alteração ao Estatuto do 
Antigo Combatente, aumentando o valor relativo ao com-
plemento Especial de Pensão dos antigos combatentes em 
300 euros por mês e a possibilidade de acumulação de be-
nefícios -- algo que é atualmente impossibilitado pela Lei 
n.º9/2002 -- permitindo assim fazer face às dificuldades 
que muitos dos ex-militares e as suas famílias passam”.
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Contactos dos Técnicos

O risco é sempre 
inerente à 
Condição Militar
Falecimento da militar paraquedista  
Alexandra Serrano Rosa

AADFA, desde a sua fundação, tem vindo per-
manentemente a defender, advogar e pro-
clamar que a Condição Militar tem sempre 
a si arreigado um tremendo factor de risco, 
que torna invariavelmente vector de grande 

perigosidade todas as missões que a classe militar é obri-
gada a executar, seja qual for a aparente inocuidade de 
eventuais ameaças à sua integridade física ou psíquica.
Vem obrigatoriamente à colação o recente desapareci-
mento da sargento-ajudante Alexandra Serrano Rosa, a 
única instrutora de salto das forças militares portugue-
sas de paraquedismo, a qual, numa infortunada das suas 
muitas centenas de saltos em queda livre, não logrou 
que o seu sistema de salto abrisse de forma normal, o 
que a precipitou para uma dramática e fatal descida ab-
solutamente desamparada.
Cinquenta anos depois, a dor mórbida e sem fim repete-
-se, o perigo volta a colher a vida de uma das nossas me-
lhores, e a amargura, vincada e profunda, cava sulcos 
indeléveis na mente e coração da sua família biológica 
e militar.
Seu pai, o sargento-mor Serrano Rosa, instrutor emérito 
de paraquedismo militar, excepcional homem, tal como 
excelente fotógrafo e operador de câmara, que usava 
desde o seu paraquedas, sofre agora violentamente, tal 
como os nossos pais e os seus, já que serviu as forças 
paraquedistas na Guerra Colonial, porque perdeu o seu 
melhor de tudo, a filha, num acidente, o qual, em 2022, 
nos prova a todos que a Condição Militar é inerente à 
perigosidade e ao risco, seja em dinâmica de guerra ou 
em meras manobras de paz!
“Rosa”, descansa em paz!

A Direcção Nacional

ADFA apresenta 
condolências

Com profundo pesar, a ADFA enviou “as mais 
sinceras condolências” à família, colegas e 
amigos da militar paraquedista do Exérci-
to Português, sargento-ajudante Alexandra 
Serrano Rosa, de 52 anos, que faleceu em 21 

de abril, ao efectuar um salto de abertura manual para 
manutenção da qualificação de paraquedista.
A ADFA apresentou também condolências a toda a Famí-
lia Militar a quem se encontra “unida no sentimento de 
perda e na solidariedade”, enviando um abraço fraterno, 
com sentidos pêsames.

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Polo Porto

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Polo Porto

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Distrito do Porto
    Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, Paços de      
    Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Polo Porto

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Polo Coimbra

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Polo Lisboa

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Polo Alentejo/Algarve

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Região Autónoma da Madeira

Polo da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.goncalves@padm.crpg.pt

Região Autónoma dos Açores

Polo dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
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A Capela   
de São João 
Baptista
Igreja de São Roque, em Lisboa

Durante o século XVIII, como resultado 
do crescimento financeiro em Portugal, 
a arte viveu seu auge materializado nas 
igrejas e capelas edificadas. A arquitectu-
ra religiosa representou a imagem de po-

der político, em estreita relação com o poder religioso.
D. João V, na sequência das importações de ouro e de 
diamantes do Brasil e das suas políticas absolutistas, 
ostentou riqueza e esbanjou dinheiro em inúmeros 
projectos arquitectónicos/artísticos, traduzindo esta 
época num capítulo brilhante da arte portuguesa.
Nos seus muitos empreendimentos é interessante des-
tacar, pela excentricidade, a Capela de São João Baptis-
ta (Santo padroeiro do Rei). Esta capela foi projectada 
por Luigi Vanvitelli, em 1742, e executada por Nicola 
Salvi. A capela foi erguida em Roma, em Sant’ Antonio 
dei Portoghesi, benzida pelo Papa Benedito XIV, des-
montada e transportada de barco, para ser novamente 
montada, em 1747, na Igreja de São Roque, em Lisboa 
(Borngässer, Bárbara, 2004). Trata-se de uma obra bas-
tante dispendiosa no material utilizado, no transporte 
e, sobretudo, no que diz respeito ao trabalho artístico. 
A capela foi realizada em mármore com pedras semi-
preciosas, apresentando formas clássicas, com colunas 
coríntias, molduras com pinturas figurativas, planta di-
nâmica (côncava) e representação escultórica de dois 
anjos no ático.
Convém referir que esta obra influenciou muitos artis-
tas portugueses.

Ariadne Pignaton

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!

PUB
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O sono ajuda a controlar o peso

Otempo e qualidade do sono têm sido 
apontados como sendo dos principais 
factores que influenciam a composição 
corporal.
Segundo a Associação Portuguesa do 

Sono, 46% dos portugueses dormem menos do que 
seis horas por noite, sendo a recomendação de sete a 
nove horas. Quando estes horários são, consecutiva-
mente, desrespeitados, a saúde pode ficar prejudica-
da devido a desregulação hormonal. O apetite aumen-
tado é um dos principais efeitos, podendo aumentar 
o risco de sobrealimentação e, consequentemente, o 
risco de excesso de peso/obesidade e suas co-morbili-
dades, sobretudo as doenças cardiovasculares.
Além disso, também o sistema imunitário pode ficar 
afectado, o risco de depressão e de diabetes aumenta 
e a concentração e produtividade diminuem, associa-
das a sensação de exaustão permanente. Esta sensa-
ção de cansaço pode interferir com a motivação para 
a prática de exercício físico e de bem-estar geral.
As alterações hormonais às quais a privação de sono 
leva, além de estimularem a fome e diminuírem o au-
to-controlo sobre as escolhas alimentares, parecem 
aumentar a preferência por alimentos desequilibra-
dos, ricos em gorduras e em açúcares, tornando-se 
mais difícil a manutenção/gestão de peso.
Mais fome, escolhas desequilibradas, baixa predispo-
sição para a prática de exercício, cansaço… são inú-
meros os motivos para tentar regular o sono e reorga-
nizar os horários para cumprir as sete a nove horas de 
sono diárias.
Verifique a hora a que tem de se levantar e, em fun-
ção disso, calcule a hora a que tem de se deitar. Evite 
estímulos após deitar, como a luz do telemóvel ou da 
televisão.

Descanse e cuide da sua saúde num ambiente calmo 
e tranquilo. Irá verificar que para manter um peso 
saudável, além de alimentação saudável e de exercí-
cio físico regular, o descanço é a chave.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou parti-
lhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail para secre-
taria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação 

da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprie-
tária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designa-
damente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais dire-
tivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de informação deve 
respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e a ética profissional 
do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os defi-
cientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação 
como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa 
dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes 
portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as ini-
ciativas das suas organizações representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e re-
creativo.

6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e 
deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delega-
ções e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignificação da Associa-
ção, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da Instituição Militar, 
das organizações internacionais de vítimas e de veteranos de guerra, das 

organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações portu-
guesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para 
deficientes e da opinião pública em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reser-
vando parte importante do seu espaço para a divulgação das notícias e 
eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer publicando as 
suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os seus testemunhos a 
publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em 
colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados infor-
mados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de interesse 
comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios 
de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as 
ilustrações e outros elementos obedecer a critérios baseados na efetiva 
importância de cada texto ou foto e não nas convicções ou interesses par-
ticulares dos seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e 
do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por quem as defende 
e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação 
e procurar estar atualizado na sua utilização.
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Num mundo cada vez mais instável, é di-
fícil, diria até impossível, a cada um de 
nós, ficar indiferente, mental e emocio-
nalmente - passivo face aos aconteci-
mentos na zona geográfica do leste eu-

ropeu, em território Ucraniano.
Enquanto cidadãos protagonistas reais, num confron-
to bélico a que o governo fascista de Salazar nos sujei-
tou – “Guerra Colonial”, com repercussões trágicas nas 
famílias, nos ex-combatentes, na sociedade em geral, 
mas especialmente nos Deficientes Militares em par-
ticular, tudo em nome de uma identidade, nação que 
desde a infância nos era impingida, a indiferença não 
tem desculpa.
Na condição de seres humanos, cuja juventude foi vio-
lentamente usada em nome de alegado patriotismo 
e integridade nacional. A indignação está na ordem 
do dia, com o apoio e solidariedade ao povo Ucrania-
no que diariamente é massacrado, bairros destruídos 
aleatoriamente, edifícios sem qualquer vínculo militar, 
razões e motivos para a invasão de um País indepen-
dente, só na cabeça de um ditador.
Uma guerra de que ninguém, do mais empedernido ao 
mais optimista, do mais céptico ao mais esclarecido, se 
deve alhear. Não pode haver abstenção de consciência, 
nem isentos. O conflito diz respeito a todos, é global.

A nós, deficientes, cabem-nos especiais responsa-
bilidades, alertando consciências, no exercício cívi-
co de informar, obrigação que nos advém da nossa 
experiência com as vítimas de guerra. O alheamento 
é inaceitável, atrevo-me a catalogá-lo de intelectual-
mente criminoso. Milhares de mortos e feridos entre 
civis e militares, sem esquecer os refugiados.
Mas esta guerra tem mais responsáveis, que não 
apenas o Presidente russo. Este é o culpado directo 
e agressor, sem dúvidas. Há muito que no seu íntimo 
é gerado o plano de invasão, delineando o genocídio 
em marcha. Tudo para satisfazer o seu doentio dese-
jo expansionista. Um senhor da guerra, um doentio 
ressabiado que nunca aceitou a queda do muro de 
Berlim, nem a implosão da União Soviética.
O conflito é o seguimento de outros, desencadeados 
no século XX, que alastraram em diversos pontos do 
planeta, muitos na Europa, e que ainda não termi-
naram.
Em África, nos continentes asiático e americano, não 
faltam exemplos. Porém, em relação a muitos deles, 
a civilizada Europa manteve-se relaxada e sonolenta, 
instalada no sofá da indiferença, observando pela TV 
tenebrosos confrontos, sem preocupações de maior. 
À nossa porta, nada de especial; na nossa rua, o ma-
ravilhoso silêncio da Paz.

Depois do apocalipse humano e racial patrocinado 
pela II Guerra Mundial, ainda com os odores da épo-
ca 14-18 do século XX, volta à Europa o impensável!
Para já, localizado a leste, é previsível o alastramento 
rápido para ocidente, já se notando nas economias 
e no bolso dos portugueses. Por enquanto, sem ti-
ros, sem explosões nem destruições materiais; até 
quando? Para já, o brutal aumento de preços de bens 
essenciais e outros. O que virá a seguir? A realidade 
prova que cada vez está mais curta a memória!
De 1945 para cá, a paz anestesiou os responsáveis 
políticos, não se ligando a sinais evidentes no re-
trocesso geopolítico, perante situações bélicas de 
enorme perigosidade. E não falo de movimentos in-
dependentistas, apesar de alguns deles degenerarem 
em situações bem perigosas a nível global.
Não se espera o saciamento do novo “Czar” da Rús-
sia, no seu voraz apetite para liderar um novo impé-
rio. Existiu Catarina “a grande”; está em formação 
um Putin, “o enorme, o grandioso”. Nada o parará se 
o mundo não agir e parar de qualquer forma, com es-
pírito que se sente no seu direito de humilhar, matar, 
fazer sofrer outros por convicções que não as dele.
Trancas à porta, agora?
Que valha a pena.

Associado José Maia

Indiferença? Não!..

No dia 21 de Fevereiro de 1972 fomos acor-
dados, ainda de noite, para fazer uma colu-
na de escolta às viaturas civis que faziam os 
abastecimentos às unidades, neste caso a 

Chicoa (Tete) [Moçambique]. Funcionava assim entre 
dois aquartelamentos: íamos até metade do caminho; 
caminho esse que era de terra batida onde o inimigo 
colocava minas anti-carro e anti-pessoal; o nosso per-
curso talvez fosse entre 30 a 40 quilómetros antes de 

chegar a essa metade do caminho.
Talvez a cinco quilómetros da localidade do ponto de 
encontro, nós deixávamos de procurar minas, isto é, de 
picar a terra batida à procura de minas, visto a zona ser 
cultivada com milho para a população daquela zona 
(aldeamento).
Na coluna seguiam três viaturas: uma Berliet, um ca-
mião civil e um Unimog 404 no qual eu seguia, por 
fazer parte das Transmissões. Ia na retaguarda da re-
ferida viatura e o enfermeiro era usual ir sempre na re-
taguarda, também por ser mais seguro.
O Unimog ficou para trás, de momento não me recordo 
porquê, e entretanto as outras viaturas seguiam para o 
local do encontro, na povoação de Inhacapiriri.
Entretanto, lá seguimos e eu lembrei-me do dinheiro 
que trazia no bolso da camisa, porque era hábito para 
qualquer coisa que adquirisse na cantina civil ou à po-
pulação quando estava a contar. A certa altura, diz o 
soldado que estava ao meu lado: “se formos atacados 
e tu morreres eu fico com o teu dinheiro”. Eu respondi 
que “sim, podes para assim beberes umas cervejas”.
Acabei de abotoar o botão do bolso esquerdo, agarrei 
na G3 com a mão porque antes tinha-a segura no meio 
das pernas, entretanto não sei o que se passou... Já me 
senti no ar, a ver muitas coisas pretas também a ir pelo 
ar, e senti um calor enorme no pescoço. Comecei a an-
dar, tipo espernear, sem ter chegado ao chão. Mal che-
go ao chão, coloquei -me na posição de ataque ou seja 
com um joelho no chão com bastante consciência da-
quilo que estava a fazer, pois sabia que tinha uma gra-
nada defensiva na ponta da minha arma e essa mesma 
granada estava sem cavilha, pronta a ser disparada!
Para quem conhece, ela fica em segurança no sistema 
do dilagrama, só que, devido à força de deslocação do 
ar provocada pela mina anti-carro, ela saiu. Muito em-
bora a chapa que prende a cavilha da granada também 
tenha rodado com o sopro, não rebentou. Tirando o 

dilagrama, pensei em atirar para longe, mas pensando 
ao mesmo tempo no receio de ser atingido. Tudo isto 
fiz com uma velocidade de relâmpago. Puxo a culatra 
atrás duas vezes para tirar as balas que eram destina-
das ao dilagrama e coloquei a bala real; olho para todos 
os lados e vi que estava sozinho, ou seja, nenhum dos 
meus camaradas dava qualquer sinal.
Um pormenor que não posso deixar de salientar: junto 
ia um atrelado para água que, ao passar no buraco da 
mina, virou e ficou encostado a esse colega. Se eu ti-
vesse perdido os sentidos, em princípio estaria ao lado 
dele e o atrelado tinha-me esmagado.
A jante e o pneu do Unimog desapareceram, feitos em 
bocados, e nenhum de nós foi atingido.
Olho para o relógio, eram 8h05, e fui procurar o rádio 
porque eu era de Transmissões, era esse o meu dever e 
não devia ficar à espera. Neste espaço de tempo pensei 
que o nosso comandante iria gostar do meu desempe-
nho e, depois de encontrar o rádio Racal, comecei a 
colocar a antena. Liguei os botões e reparei que o dedo 
polegar da mão direita não obedecia, pelo que tive que 
utilizar a outra mão.
Nesse momento começam a reanimar alguns que es-
tavam desmaiados. Parecia que tinham sido pintados 
de preto. O que estava ao meu lado foi dos últimos a 
reanimar. Às 8h25 estavam lá os helicópteros para fazer 
as evacuações. Por último, tenho de frisar o seguinte: o 
pessoal da segurança da coluna que vinha da Estima ao 
nosso encontro, antes de chegar à localidade, deixou 
de picar já muito perto mas... passa a Berliet militar e a 
seguir um camião civil, uma Mercedes de cabina fecha-
da. Não teve sorte e acionou outra mina. Eram 10h30.
Infelizmente, o condutor perdeu a vida, nesse dia 21 de 
Fevereiro de 1972.

Associado Diamantino Fernandes, 
cabo de transmissões da CCS do B. Cav. 3837

A minha guerra, há 50 anos
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Informações

ALBERTO PINTO

TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou emff

alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações

e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,

Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Land Rover e Jaguar.

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.

AUDI Preço base Preço  v. Público

AUDI A1

Motores Gasolina
25 TFSI 95cv 20.018,32 24.938,81

25 TFSI 95cv Advanced 20.648,32 25.757,52

30 TFSI 110 cv S Advanced 21.404,75 26.638,23

30 TFSI 110 cv S Tronic 22.327,60 27.865,76

30 TFSI 110cv S tronic Advanced 22.957,60 28.577,63

30 TFSI 110cv S tronic S Line 23.907,60 29.787,79

35 TFSI 150cv S tronic S Line 25.081,80 33.456,61

40TFSI 207cv S tronic S Line 24.445.67 35.976,31

Audi A 3 Sportback

Motores Gasolina
30 TESI 110cv 24.023,70 29.871,30

30 TESI 110cv advanced 25.074,70 31181,67

30 TESI  110cv S Tronic Advanced 26.709,58 33.150,21

30 TESI  110cv S Tronic S Line 27.626,58 34.275,05

35 TESI  150cv S Tronic S Line 30.032,24 39.467,14

53 TESI  310cv quattro 45.437,76 63.786,96

Motores a Diesel
30 TDI  116cv 22.421,12 33.281,39

30 TDI 116cv S Tronic Advanced 25.550,71 37.608,82

30 TDI 116cv S Tronic S Line 26.467,71 38.664,19

35 TDI 150cv S Tronic S Line 31.688,62 45.013,38

Audi Q2

Motores Gasolina
30 TFSI  110cv Base  26.890,77 33.428,00

30 TFSI  110cv Advanced 27.402,17 34.073,00

35 TFSI  150cv Advanced 5 Tronic 28.457,90 37.603,00

35 TFSI  150cv S Line 5 S Tronic 29.603,68 39.102,00

SQ22.0 TFSI S Tronic quattro 36.854,64 53.517,00

Motores Diesel
30 TDI Base 116 cv 22.042,07 33.294,00

30 TDI Advanced  116 cv 23.366,58 34.996,00

30 TDI Advanced  S Tronic 116 cv 25.092,64 37.191,00

30 TDI S Line S Tronic 116cv   26.237,26 38.599,00

35 TDI S Line S Tronic 28.978,90 42.116,00

Audi Q3 

Motores  Gasolina
35 TFSI 150cv 33.575,52 44.030,00

35 TFSI S tronic Advanced 150cv 36.980,53 48.219,00

35 TFSI S Tronic S Line 150cv 37.650,53 49.089,00

RSQ3 TFSI S Tronic quattro 400cv 52.499,90 81.750,00

Motores Diesel
23 TDI   S Tronic 150cv 34.696,72 50.171,00

35 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 35.936,72 51.696,00

35 TDI  S Tronic S Line 150cv 36.606,72 52.663,00

Audi Q3 Sportback

Motores Gasolina
35 TFSI S Tronic 150cv 37.640,68 49.077,00

35 TFSI S Tronic S Line 150cv 39.550,91 51.427,00

RSQ3 TFSI S Tronic quatro 400cv 54.400,21 84.518,00

Motores Diesel
35 TDI  S Tronic 150cv 36.597,04 52.651,00

35 TDI S.Tronic S Line 150cv 38.506,56 54.999,00

Audi A 4 B9 PI Limousine

30 TDI  S. Tronic 136cv 33.219,36 46.897,17

35 TDI  S Tronic 163cv 34.166,17 48.134,28

35 TDI  S Tronic advanced  163cv 36.912,02 51.656,74

35 TDI  S. Tronic S Line 163cv 38.372,02 53.670,14

40 TDI  S. Tronic S Line 204cv 39.889,16 56.189,02

Audi A5 B9 PI Sportback

30 TDI S tronic 123cv 35.333,31 49.568,16

35 TDI S tronic  163cv 36.955,65 51.708,70

35 TDI S tronic Advanced 163cv 38.379,65 53.677,82

35 TDI S tronic S Line163cv 39.931,65 55.659,32

SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv DSG 31.901,58 46.365,58

SPORTLINE 2.0 TDI  200 cv DSG 34.808,96 51.021,69

Skoda Karoq

Motores a Gasolina
AMBITION 1.0 TSI 110 cv 23.049,32 28.727,26

STYLE 1.0 TSI 110 cv 25.491,45 31.738,21

AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 26.887,51 35.701,27

Motores a Diesel
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.394,60 31.559,20

STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.836,73 34.635,56

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 22.498,41 34.582,09

SCOUTLINE 22.488,04 34.569,34

Skoda Kodak facelift

AMBITION  2.0 TDI  150 cv DSG 30.185,19 40.189,38

STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 33.989,82 44.982,73

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv  DSG 40.701,86 53.465,84

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

ID.3 (E11)

Motores 100% Elétrico
Pro Perfomance 31.785,19 39.176,77

PRO S 35.013,03 43.147,01

up!  (123)

Motores a Gasolina
1.0 BMT 65 cv EVO Move up! 

Color

12.990,45 16.242,19

1.0 BMT 65 cv EVO Move up! R-line 13.718,64 17.671,76

1.0 TSI 115cv GTI 4 Portas 16.988,77 21.218,08

Polo (AE1) 

Motores a Gasolina
Polo 1.0 TSI 110cv Life DSG 18.660,40 23.281,34

Polo 1.0 TSI 95cv Style 18.193,20 22.674,55

Polo 1.0 TSI 95cv style DSG 19.865,08 24.769,02

Polo 2.0 TSI  210 cv GTI  DSG 24.226,41 35.986,22

Golf (CD1)

Motores a Gasolina
Golf 1.0 TSI 110cv Life 21.872,28 27.214,34

Golf 2.0 TSI  245cv DSG GTI 32.857,38 47.111,87

Golf 2.0 TSI 320cv DSG R 41.475,35 58.513,89

MOTORES A DIESEL

Golf 2.0 TDI 115cv Life 22.612,97 33.409,62

Golf 2.0 TDI 115cv  Life DSG 24.305,02 35.624,12

Golf 2.0 TDI 200cv DSG GTD 38.771,48 54.742,49

Motores Eletrico/ Gasolina
Golf 1.4 TSI 204cv DSG eHybrid 31.528,96 39.250,49

Golf 1.4 TSI 245cv DSG GTE 34.609,20 43.039,93

Golf 1.4 TSI 245cv  DSG GTE 38.771,48 54.742,49

Motores Gasolina/Hibrido
Golf 1.0 e TSI 110cv DSG Life 24.144,07 29.992,42

Golf 1.5 e TSI 150cv DSG Life 27.440,97 36.264,63

Golf 1.5 e TSI 130cv DSG Stvle 27.540,01 36.386,45

GOLF VARIANTE

Motores a Gasolina
Golf Variant 1.0 TSI 110 cv Life 22.403,40 27.879,38

Golf Variant 1.0 TSI 130cv Life 20.963,56 28.879,38

Golf Variant 1.5  TSI 130cv Business 21.921,80 29.480,52

Golf Variant 2.0 TSI 320cv R DSG 37.753,81 54.050,99

Motores Diesel
Golf Variant2.0 TDI 115cv Life 23.075,96 34.024,49

Golf Variant2.0 TDI 115cv Conceptline 22.529,99 33.352,95

Golf Variant2.0 TDI 115cv Life DSG 24.681,38 36.147,20

Golf Variant2.0 TDI 115cvExecutive DSG 26.870,23 39.087,83

Golf Variant2.0 TDI 115cv Style DSG  29.738,76 42.616,72

Golf Variant2.0 TDI 150cv R-Line DSG 34.312,07 48.386,96

Motores Gasolina/Hibrido
Golf Variante 1.5 eTSI 130cv Life 23.242,78 31.100,86

40  TDI S tronic Advanced 204cv 39.897,63 56.125,20

40  TDI S tronic S line 204cv 41.449,63 58.106,69

40  TDI quattro S tronic S Line 204cv 43.788,94 61.056,58

S5  TDI quattro  tiptronic 341cv 57.577,09 98.059,59

Audi Q5

35 TDI  S Tronic Advanced MHEV 163cv 44.875,63 63.550,00

35 TDI  5 Tronic S Line MHEV 163cv 45.849,31 64.748,00

40 TDI  quattro S Tronic S Line MHEV 204cv 46.860,51 71.239,00

SQ5 TDI quattro Tiptronic MHEV 341 56.705,60 105.781,00

Audi A 6 Limousine

50 TFSle quattro  S tronic cv 56.401,06 70.746,54

55 TFSle quattro S tronic 367 cv 62.976,66 78.711.65

40 TDI   S tronic   204 cv 45.643,33 63.637,11

40 TDI  S tronic Sport 204 cv 47.753,33 66.374,47

S6 TDI  quattro toptronic   344 cv 72.202,10 115.133,85

SKODA Preço Base Preço V. Publico

Skoda Scala

Motores a Gasolina
AMBITION 1.0TSI 119 cv 17.665,96 22.027,29

AMBITION 1.0 TSI 110 cv DSG 19.691,35 24.568.30

STYLE 1.0 TSI 110 cv 21.018,66 26.171,50

STYLE 1.0 TSI 110 cv DSG 22.542,99 28.104,49

STYLE 1.5 TSI  150 cv 25.012,26 33.288,95

STYLE 1.05TSI 150 cv DSG 25.762,76 34.253,73

Fábia Break

AMBITION 1.0 TSI 95 CV 15.387,94 19.233,95

AMBITION 1.0 TSI 95 CV DSG 16.648,75 20.831,79

Skoda Octavia Break

Motores a Gasolina
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 22.689,44 30.420,12

STAYLE 1.5 TSI 150 cv 25.071,85 33.350,50

SPORTLINE 1.5 TSI 150CV 25.617,55 34.021,71

RE TSI 2.0 245cv  DSG 32.185,40 45.822,71

Motores a Diesel
AMBITION 2.0 TDI 116cv 21.526,74 32.098,96

AMBITION 2.0 TDI 116 cv DSG 23.315,50 34.739,59

STYLE 2.0 TDI 116cv 23.656,40 34.739,59

STYLE 2.0 TDI 116 cv DSG 25.738,10 37.427,02

AMBITION 2.0 TDI 150 cv 22.934,42 33.873,71

AMBITION 2.0 TDI 150cv DSG 24.193,03 35.526,58

SPORTLINE 2.0TDI 150cv 25.865,13 37.477,48

SPORTLINE 2.0TDI 150cv DSG 27.122,44 39.129,76

RS 2.0TDI 200cv DSG 30.909,94 44.783,21

Skoda Superb

Motores Gasolina
AMBITION  1.5  TSI  150 cv 27.286,58 36.142,27

SPORTLINE 1.5 TSI  150 cv 31.439,89 41.293,55

SPORTLINE 1.5 TSI  150 cv  DSG 32.209,89 42.233,55

Motores Diesel
AMBITION  2.0 TDI 150 cv 25.727,87 37.828,99

STYLE 2.0 TDI 150cv 28.665,01 41.514,21

SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv 29.754,20 43.216,58

AMBITION  2.0 TDI 150 cv DSG 26.962,35 39.566,23

STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.901,82 43.243,09

SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv DSG 30.919,20 44.867,13

SPORTLINE 2.0 TDI  200 cv DSG 33.777,77 49.043,00

AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84

Skoda Superb Break

Motores Gasolina
AMBITION 2.2 TDI 150 26.889,16 39.547,52

STYLE 2.0 TDI 150cv 29.801,73 43.202,51

SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv 30.829,92 44.829,48

AMBITION  2.0 TDI 150 cv DSG 28.029,82 41.240,66

STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 30.942,39 44.823,12

T-ROC (A11)

Motores a Gasolina
1.0 TSI 110 cv STYLE 22.444,54 28.010,64

1.5 TSI 150 cv STYLE 23.319,01 31.304,12

1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 24.269,30 32.487,33

1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 26.527,02 35.264,32

2.0 TSI 300 cv 4M R DSG 37.988,03 55.313,26

Motores Diesel
2.0 TDI 115 cv STYLE 23.863,26 35.313,26

Arteon (3H8)

Motores a Gasolina
Arteon R 320cv 57.479,44 81.333,17

Motores Diesel
Arteon 2.0 TDI 150 cv Elegance 38.131,27 53.229,64

Arteon 2.0 TDI 150 cv DSG R-Line 39.294,82 54.733,34

Arteon 2.0 TDI 200 cv DSG R-Line 41.229,89 57.838,79

Motores Eleletrico/Gasolina
Arteon 1.4 TSI Plug-in Hybrid 

Elegance

42.184,86 52.358,38

Arteon 1.4 TSI Plug-in Hybrid R-Line 43.092,08 52.358,38

Passat Limousine (CB2)

Motores a Gasolina
1.5 TSI 150cv Business 25.733,01 34.251,43

Motores Diesel
Passat 2.0 TDI 122 cv DSG Business  29.545,34 42.450,89

Passat 2.0 TDI 150 cv Business 28.202,11 40.798,69

Passat 2.0 TDI 150cv DSG Business 30.313,09 43.395,22

Passat 2.0 TDI 150cv Elegance 32.553,50 46.295,97

Passat 2.0 TDI 150cv DSG  Elegance 34.318,93 48.394,94

Passat 2.0 TDI 200cv DSG  Elegance 35.103,01 50.520,53

Motores Eletrico/Gasolina
Passat 1.4 GTE Plug-in  Hybrid 38.843,73 48.248,62

Passat 1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.664,45 50.488,35

Passat Variant

Motores a Gasolina
Passat Var 1.5 TSI 150cv Business 28.401,90 37.562,78

Motores Diesel
Passat Var 2.0 TDI 122cv DSG  Business 31.879,99 45.685,18

Passat Var 2.0 TDI 150cv DSG  Business 33.136,53 47.158,50

Passat Var 2.0 TDI 150cv DSG  Elegance 37.068,24 52.139,56

Motores Eletrico/Gasolina
Passat Var 1.4 GTE Plug-in Hybrid 41.758,89 51.834,64

Passat Var 1.4 GTE +Plug-in Hybrid 43.579,62 54.074,26

Tiguan NF (AD1)

Motores a Gasolina
Tiguan 1.5 TSI 130cv Life 25.767,16 34.319,52

Tiguan PA 1.5 TSI 150 cv DSG Life 29.102,43 38.951,75

Tiguan 1.5 TSI  320cv DSG 4M R    45.866,69 371.789,04

Motores Diesel
Tiguan PA 2.0 TDI 122 cv 

Concepltine

27.387,75 40.454,38

Tiguan PA  2.0 TDI 122 cv  Life 28.119,43 441.354,35

Tiguan PA 2.0 TDI 150 cv DSG Life 30.992,92 45.763,85

Tiguan PA 2.0 TDI  150 cv DSG R-Line 33.764,88 50.309,87

Tiguan PA 2.0 TDI  200 cv DSG R-Line 4M 37.301,95 62.301,32

Motores Elettrico/Gasolina
Tiguan PA 1.4 TSI 245 DSG 

Conceptlien

33.828,02 42.084,67

Tiguan PA TSI 245 DSG Life PHEV 34.635,22 43.077,53

Tiguan PA TSI 245 DSG  R-Line PHEV 35.484,51 44.122,52

Touran (5T1)

Motores a Gasolina
TOURAN 1.5 TSI 150cv Confortline 26.778,62 35.809,41

Motores Diesel
TOURAN 2.0 TDI 122cv Confortline 30.298,98 40.035,16

TOURAN 2.0 TDI 150cv Confortline DSG 37.596,56 49.185,82

TOURAN 2.0 TDI 122 cv  Highline 31.815,38 41.842,30
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Comemorações do 48.º Aniversário da ADFA
Apelo aos associados

Restaurante e Bar da Sede Nacional
Novos preços a partir de 9 de Maio

Aproxima-se o 14 de Maio, dia em que a 
ADFA celebra 48 anos sobre o seu mo-
mento fundador.
Em virtude de este ano a data ser num 
Sábado, a Associação procurou escolher 

datas alternativas para celebrar, conviver e reflectir 
sobre estes “48 anos de vivência, lutas, sucessos e de-
saires”.
É intenção da Direcção Nacional que os eventos a 
concretizar neste ano constituam o início da evo-
cação do cinquentenário da ADFA que, tal como o 
do 25 de Abril, decorrerão no ano de 2024, sendo de-
sejo da DN que a curta distância das três semanas 
que distam entre tais efemérides, “bem dignificantes 
da simultânea longevidade do Dia da Liberdade e da 
criação da ADFA”, permita que seja possível envolver 
as duas datas numa ampla celebração.

Sessão Solene
A primeira actividade destas celebrações terá visibilidade 
pública, numa Sessão Solene Comemorativa marcada 
para o dia 17 de Maio, pelas 15h00, no Auditório Jorge 
Maurício, na Sede Nacional, em Lisboa, expressando a 
ADFA “grande vontade de que seja participada por altas 
entidades, políticas e militares, pelos representantes dos 
que connosco partilham o sofrimento, dos que comungam 
idênticos sentimentos pela prática do dever militar e por 
outros amigos, especial e concretamente, por muitos dos 
nossos associados”. Para a participação na Cerimónia evo-
cativa, será disponibilizada a versão online para as Dele-
gações e associados que pretendam faze-lo por esta via.
O programa do evento está assim definido:
14h30 - Chegada dos convidados – Átrio Principal.
14h50 - Chegada da entidade que presidirá à Sessão So-
lene Comemorativa do 48.º Aniversário da ADFA, com 

apresentação de boas-vindas dos presidentes dos Ór-
gãos Sociais Nacionais e das Delegações da ADFA.
15h00 - Início da Sessão Solene Comemorativa no Au-
ditório Jorge Maurício - Hino Nacional.
15h05 - Saudações de boas-vindas pelo presidente da 
Mesa da Assembleia-Geral Nacional da ADFA, Joaquim 
Mano Póvoas.
15h15 – Intervenção do coronel Carlos Matos Gomes.
15h35 - Intervenção do presidente da Direcção Nacio-
nal da ADFA, Nuno Santa Clara Gomes.
15h55 - Intervenção da entidade que presidirá ao even-
to, seguindo-se a entrega de uma lembrança da ADFA, 
o Hino Nacional e o encerramento da Sessão Solene. 
Assinatura do Livro de Honra da ADFA, na sala da Di-
recção Nacional.
16h20 - Porto de Honra, com abertura do bolo do 48.º 
Aniversário, no Restaurante.

Em comunicação interna, a Direcção Na-
cional informa os associados sobre a alte-
ração do preçário no Restaurante e Bar da 
Sede Nacional, em Lisboa.
Esta actualização de preços deve-se ao 

“momento que, infelizmente, estamos a atravessar e 
que inibe todo o tecido empresarial, a ADFA nele in-
cluída”, bem como à “subida abrupta do custo dos 
ingredientes”, o que obrigou a Associação “ao cons-
trangimento do aumento de preços dos alimentos a 

confeccionar, o que tornava incomportável manter o 
tradicional preçário”.
“A Direcção Nacional viu-se assim obrigada a prati-
car um novo preçário, que entrou em vigor no dia 22 de 
Abril”, explica a DN, apelando à compreensão de todos.




